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PREGÀO ELETRÔNICO SRP NO XXX2O23 - CPL/P'IAAP

PROCESSO No.47112023 - PÍúAAP

MINUTA DO EOITAL

A PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA, inscrita no CNPJ sot)
n' O 1 .6í 2.832/OOO1-21 sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto AlegÍe do Pindaré - MA - MA, CEP n"

65.398-000. por inteÍmédlo de seu Pregoeiro, designado pêla Portaria n" O2112023, publicadê no DiáÍio Oficial
do À,,lunrcipro no dra 04 dê Janerro de 2023 leva ao conhecimento dos interessados que realizaaá lcitação na

modaldàde Prêgào nâ íoÍma ELETRÔNICA. sob o SISTEI'iIA DE REGISTRO OE PREçO do tipo Menor
Preço por ITEM conforrne descrito neste Êdital e seus Anexos e em conformidade com o disposto na da Lei
n' 1O 520. de 17 de lulho de 2002. do Decreto n' 1O 024, de 20 de setembro dê 2019, Decreto n0 7 892, de

23 de janeiro 2013, aplicando subsrdiâriamente a Lei Fedêral no B 666 de 21 de junho dê 1993 e sLras

a.teraçôes ê demers normas oenlnerÍes a espéc'e

Data da sessão _/_/2023
Horáror :00h
Local

1, DO OBJETO

1.1. A presente licitáçáo tem por Registro de Preço para Aquisiçáo de Gêneros Alimentícios para Sec'

Assrstdncra Social e §ec Saúde do I\,lunicípio de Alto Alegre do Pindaré ([1A), sob o sisiema dê RegistÍo

de Prêços. conforme êspecificaçõês constantes do Projêto Básico _ ANEXO l, paíte rntegrante deste
Edital
1 2 O cntério de julgamento adotado será o menor preço poÍ itêm, observadâs as exigências cont das

neste Edital e seus Anexos quanto às especiÍlcaÇóes do objeto.
1 3 O valor global estimado dêsta licrtaçáo e de R$ 2.310,106,20 (dois

cenlo e seis reais e vinle cêntavos).
milhôes, trezentos e dez mil,

2.

1 3 O círtéío de julgamento adotado será o mênor preço por ITEM, observadas as exigéncias conildas
nestê Edúal e seus Anexos quanto às êspêcificêçóes do objêto

Dos REcuRsos oRçai,lENTÁRlos

21. As despesas decorrentes da contratação, obieto desta licitaÉo. sêrão informadas quêndo do

momênto da contratâÇáo (§20 art. 7Ô, Dêcrêto FedeÍal n" 7.892/2013).

OO CREOENCIAMENTO

3 1. O Credenciamênto é o nivel básico do ÍegisÍo cadastral no SICAF, que pêrmite a Pârticipação dos

interessados na modalidadê licitatória Prêgão, em sua forma eletrônica
3.2 O cadastro no SICAF devêrá ser feito no Portal de Compras do Governo Fedêral, no sÍtio

www.comprasoovernamentais.qov.br por meio de certificado digital conferido pela lnírâestruturâ de

Chaves Públicas Brasiletra - ICP - Brasil.
3.3. O credenciamento lunto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de sêu

representantelegaleaprêsunçãodesuacapacldadêtécnicapararealizaçàodastransaçõesinerentes
a este Prêgão
3 4 O licitãnte Íesponsabiliza-se êxclusiva e formalmenie pelas transaçóes efetuadâs em seu nome

assume como firmes e vêrdadelras suas propostas ê seus lances. inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu represêntênte êxcluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgáo

3.
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ou entidadê promotora da licitâção por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acêsso, aindê que por têaceiros
3.5 É de Íesponsabilidade do cãdasirâdo conferir a exalidáo dos seus dados cádastrals no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela iniormaçáo, dêvêndo pÍoceder
rmedratamenle, à coÍeção ou à alteÍaÉo dos regrstros tão logo identiíique incoííê€o ou aqueles se
tornem desatualizâdos

3 5.1. A náo observância do disposto no sllbilêm anterior poderá ensejar desclassifcação no

momento da habilitação

4. DA PARTTcTPAçÃo No PREGÃo.

4.1 Podêráo participar dêsle Pregão interessados cuio ramo de atividade seja compatívêl com o obieto
desia licitação. e que estejam com CÍedenciamento regulaa no Sistêma dê Cadastrámênto [Jnificado de

Fornêcedores - SICAF confoÍme disposto no art 9'da lN SEGES/MP no 3, de 2018.

4.1.'1. Os licitantes deverão utilrzar o certificado digital para acesso ao Sistema'

4 2 O presente Pregáo pÍêvê ITENS EXCLUSIVOS para lvlicroempresas - N4E, Émpíesas de 1e§u9n9
Porte - EPP ê Micro;mpreêndedores lndividuais - l\4E1, ITENS destinados a AMPLA CONCORRENCIA

(07 08, 13 17, 52), bem como, ITENS COM COTAS RESERVADAS (07, 08' 13, 17, 52) de até 25%

ivinte e cinco por cênto), em cumprimento ao disposto no art. 4B, incisos I e lll, da Lei Complementar no

123/2006, com redaÉo dada pela Lei complemefiat n" 14712014.

4 3 Será concedido tratêmento favorecido para as microempresas ê êmpresas de pequeno porte para

as sociedâdês cooperativãs mencionadas no artgo 34 da Lei n' 11.488 de 2007 paê o agricultor

familiar. o produtor ruÍal pessoa fjsica e para o mcroemprêendedor individual - IvlEl, nos limites pÍevastos

da Lei ComplementaÍ no 123 de 2006.

4 4 Não podeÍão partictpaÍ dêstê licitação os intêressados
l.+ I proibiaos de paruclpar dê licitaçôes e celêbrar conkatos administrativos, na forma da

legislação v gente
4.4 2 que náo atendam às condições desle Editale seu(s) anêxo(s);
4 4 3 estrangeÍos quê náo tenham representaçáo legal no Brasil com poderes êxpÍessos para

receber citação e íespondêr administrativâ or.l ludicialmente;
4.4 4 que se enquadrem nas vedações píevlstas no artigo 9'da Lei n' 8'66ô de 1993,

4.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores concordata ou em procêsso de

dissoluçáo ou liqudação:
4 4 6 entidades empresariais que êstejam reunidas em consórciol

4.4.7 Organizaçóes da Sociedade Civil de lnterêsse Público - OSCIP, atuando nessa condrção

(Acórdáo no 746/2014 TCU-Plenário).

4.5 Como condição paÍa participação no Pregão. ê licitantê assinalará "sim" ou "não" em campo próprio

do sistema eletrônco Íelativo às seguintês declarâçôes:
451quêcumpÍeosrequisiiosestabeiecidosnoartigo3'daLeiComplemêntarno123de2006'
estando apta a'usuíruir do traiêmênto favorecido estabelecido êm seus atl.s 42 e 49'

4.5.1 1 nos itêns exclusivos paÍa participaçáo de microempíesas e êmpresas de

pequeno porte, a assrnalaçáo do campo "náo" impedirá o prosseguimento no

cename:
4 5 1 2 nos ltêns em quê a pallcrpaçáo não foÍ exclusiva para micíoempresâs e

êmpresas de pequeno porle a assrnalaçéo do campo'não' apenas produzirá o

êfeito de o lictante náo ter dlreito ao Íat'amenlo favorecido previsto na Lêi

Complementarno 123, de 2006, mêsmo que mcÍoempresa, êmpresa dê pequeno

portê
4 5 2 que está cientê e concorda com âs condiçóes contidâs no Edital ê sêus anexos'

fh ne.
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critéíios de prefêrência
4 6. A declaraÉo falsa rêlativa ao cumprimenlo de qualquer
prêvistas em lere nestê Édital

?-
Àrs.

condiçáo sujeitaÍá o licitante às sanÇóes
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4 5.3 que cumprê os requis(os para a habilitação deÍnidos no Edital e quê a pÍoposta

apresentada está em conformidade com as exigêncras editalíciâs
4.5.4. que inêxastemfatos impeditivos para sua habiliiaÉo no certame, ciênte da obÍigatoriedede
de declarar ocorrências postenoÍes.
4.5 5. que não êmpaêga menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubrê e não

emprega menor de 16 anos, sâlvo menor a partrr dê 14 anos, na condiçáo de aprendi2, nos

teÍmos do artrgo 7" XXX|ll. da ConstitLlicáo
4.5.6 que e pioposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnslrução Nôrmâtiva

SLÍUI,P n'2. de 16 de setembro de 2009
4.5 7 que não possui. êm sua cadeiâ produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado obseNando o disposlo nos incisos lll e lV do aÍt 10 e no inciso lll do ert 5'dâ
Constituiçáo Federal:
4 5 8 qué os serviÇos sáo prestados por empresas que comprovêm cumprimento dê reserva

de cargos prevista;m lei para pessoa com deficiência ou para reêbilitado da PÍêvidência Social

e que ãtendam às regras àe acessibilidade previstas na legislação, coílforme disposto no ârt 93

da Lei n0 8.213, de 24 dejulho de 1991.
4 5.9 que cumpre os requisitos do Decreto n. 7 174 de 2010' estando apto a usufruir dos

5. DA ApREsENTAÇÃo DA PRoPosra E Dos DocuMENTos DE HABlLlraçÁo

5l.Oslicitantesencamnharáo.êxcusivâmentêpormelodosistema,concomitantementecomos
docLrmentos de habilitaÇáo exigidos no edilal proposta com a descriçáo do objeto ofêrtado e o preço'

até a data e o horáÍto estabelecidos paÉ abertura da sessâo pÚblca quando, êntáo encerrar_se-á

automaticamente a êtapa de envio dessa doc!mentâção
à á o envio da proposie, acompanhada dos documentos de habititaÇáo êxigidos neste Edital. ocorrerá

por mero de chavê de acesso ê senha
b 3 Os licitêntes podêrão deixâr de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF

assegurado aos demais licitantes o dtreito de acesso aos dados constantes dos sistemas

5.4 Ãs Microempresas e Empresas de PeqLleno Porte deveÍão êncaminhar a documentaçáo de

naOiiitàçao ainOá que naja alguma restrição de regularidade nscêl ê trabalhista, nos têrmos do ad' 43' §

1ô da LC n" 123, de 2006
5 5 lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema êletrÔnico durante a sessão públlca do

Éregáo. Ícando íesponsável pêlo Ônus decorrente da perda de nêgócios, diante dâ inobserváncia de

qu"Éqrel. a"naag"na 
"rnúidas 

pelo slstema ou de sua desconexão

d.o Àie " "oe,tu-r" 
da sessáo pública, os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta e os

documentos dê habilitâçáo anteriormente inseÍidos no sistema,

57.Nãoseráestâbelecida,nessaetapadocertameordemdeclasstficaÇáoentreaspÍopostas
àpresenladas o quê somente ocoÍÍerá após ê realizaçáo dos pÍocedrmentos de negociaçáo êiulgamento

da proposta
5 8. Os documentos quê compõen a propostê e a habiltaçáo do licitante melhor clâssiÍicêdo somente

serão disponrb lzados para avaliêção do pregoeiro e paÍa a'esso pÚblico após o encenarnento do envio

de lânces

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSÍA

61 O Iicitante deverà enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema elêtrÔnico' dos

seguintes campos
6 1 1 Vâlor uniiário e tota do rtem;

612 Matca.

NDú.do[dÍar -.Pi./PM^^P/ a
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61 3 Fabricênte.
61 4 DescriÉo detalhada do objeto. contendo as informaçôes similârês à êspecificaÇão do
Píojeto Básico: indicando, no quê for aplcável, o modêlo, píazo do vâlidacle ou de garanlia.

6 2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada
6 3 Nos valorês pÍopostos estárão inclusos todos os custos operacionais encargos prêvldenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer ouÍos que incidam direta ou indrretamente no

fornecimento dos bens.
6.4. Os preÇos ofertados, tanto na proposta inicial. quanto nâ etapa de lancês, seráo dê exclusiva

responsabilidede do licitanle. não lhe assistindo o direito de pleiteer qualquer alteraÉo, sob êlegação de

erÍo, omrssáo ou qualquer outÍo pretêxto
6.5. O prâzo dê vâlidade da proposte não será lnferior a 30 (trintâ) dias, ê contar da dâta de sua

apresentaÇáo.
66 Os liirtantes devêm Íespeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contÍataçóes públicas federais, quando participarem de licitaçÕes públicas,

ó61 O descumprimento das rêgras supramencionadas pela Administraçáo poÍ pade dos

contratados pode ensejar a fiscalizaçáo do Tribunal de Contâs da Uniáo e. após o dêvido
procêsso lêgal. gerêr as seguintes consequências: assinaturê de pÍazo para a adoçào das
medidas neaesaârias êo exato cumprimenio da lei nos lermos do art' 71, inciso lx, da

Constitutção, ou condenação dos agentes pÚblicos responsáveis e da empresa conÍatada
ao pagamento dos prêjuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de supeíatuÍâmento
poÍ sobrêpreço na execução do contrâto

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÁO DE LANCES

7.1. A abertlra da presente hcitaçâo dar-sê-á êm sessáo pública, poÍ meio dê sistema eletrÔnico' na

data horário e local indicados neste Edital.
7 2 O Pregoeiro vertficârá as propostas apresentêdas, dêsclassificando desde logo aquelas que não

êstêlam em;onÍormidade com os requisitos êstabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou

não apresentem as êspeciÍicaçôes técnicas exigrdas no Proieto Básico.

7 2 1 Também será desclassiflcada a proposta quê identifique o licitante'

7.22 A desclâssficaçáo seíá sempre íLrndamentada e registÉda no sistema com

acompânhamento em tempo Ieal por todos os pêrticipantes.

7 23. Anáo desclassrícêção da proposta não impede o sêu julgamênto definitivo êm sentido

contrário. levado a efeito na fase dê aceitação
7 3. O sistemê ordenará automaticamênte as propostas classificadas, sendo que somente estas
participaÍão da fase de lancês
T4osistêmêdisponibilizarácampopróprioparatrocademensagensentÍeoPrêgoeiroeos]icitantês'
7 5 iniciada a etapa competitrva, os iicitantes deveÍão êncaminhar lances êxctusivamênte por melo do

sistêmaeletrónico,sendoimediâtamenteinformadosdosêurecebimentoêdovalorconsignâdono
regrstro.

7 5 1 O lâncê deverá ser ofertado pêlo menor vêloÍ total.

7.6. Os licitantês poderão oferecer lances sucessivos obsêryando o horário Íxado para abertura da

sessáo e as regras eslabelecidas no Edital.

7 7 O licitante-somenle poderá ofêrecer lance de valor inferior ao Último por ele ofeítado e registrado

pelo sistemê
7.8. O rntervalo minimo de diÍêrençâ dê valores enlre os lânces, que incidirá tanto em relâÉo âos lances

intermediários quânto em relaçáoà pÍoposta que cobrir a mêlhor oferta deverá ser de 5% (cinco) poÍ

cêntos
7.9 O intervalo enire os lances enviados pelo mesmo licitante não

segundos e o inteÍvalo entre lances náo poderá ser inferior a três (3)

automaticamente descartados pelo sistema os Íespectivos lances

podeÍá sêr inferlor a vinte (20)
segundos, sob Penâ de serem

7 10 Será adotado para o envio de iances no plegáo elêtrÔnico o modo de

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. com prorrogaÇões

Fb
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7 11 A êtapa dê lances da sessão pÚblica terá duraçáo de dêz minutos ê, após isso, será prorrogade

aulomatrcamente pelo sistema quêndo houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duÉção da sêssáo pública.
7 12 A píorrogação automática da etapa de lances, de que trâta o item anterior, será de dois minutos ê

ocorrêíá sucessivamente sempre que houver lênces ênviados nessê pêrlodo de prorrogação,

rnc usrve no caso de lânces rntermediár'os
7 13 Náo havendo novos lancês na forma estabelecida nos ltens antêriorês, a sessão pública encerrâr_

se-á aulomaticamente.
7 14 Encerrâda a fase competitiva sem que haja a proÍÍogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, âssessoÍado pela êquipe de apoio justiflcadamente. admitlr o rêinÍcio da sessão pÚblica de

lancês em prol da consecução do melhor preço
715 Em caso dê falhê no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deveráo ser

desconsidêÍados pêlo pÍegoejro. devêndo a ocoÍência ser comunicada imediatarnentê à SêcreteÍiâ de

Gestáo do Ministério da Economia
7151. Na hipótese do subitem anterior a ocorrôncia seÍá registÍada em câmpo próprio do

sistema
7 16 Não serão aceúos dois ou mais lances de mesmo valoÍ, pÍevalecendo aquêle quê for recebido e

registÍado em primeiro lugar.
7 í7 Durante o transcur; da sessão pública. os licitantes serão infoímedos, em tempo real, do valor do

menor lancê registrado vedada a identificêÉo do licitante
7 18 No caso d; dêsconexão com o PregoeiÍo, no decorrêr da etâpa competitivê do Pregáo o sistema

eletrÔnico poderá permanecer acessível aos licitantes paÍa ê recepção dos lances.

719 Quando a desconexão do srsiema eletrônico paía o pÍegoeiro persistir por têmpo superior â dez

minutos, â sessáo pública será suspensê e Íerniclada somente êpós decorridas vinte e quatro horas dê

comunicação do faio pelo Pregoeiro êos participantes, no sÍtio eletrônico utilizado pârâ divulgaçáo

7 20 O Cítêrio de iulgamento adotado sêrá o mênor prêço, conformê definido nêste Edital e seus

anexos
7 21 Caso o licitante não apresente lancês, concorrêrá com o valor dê sua propostâ'

7 22 En rclaçáo a itens náo êxclusivos parã paÍticipaÇão de microempresas ê empresâs de pequêno

porte uma ve; encerrada a etapa dê lances, será efetivêda a veriÍicação automátaca, junto à Receita

Federal do porte da entidade empresâraal O slstema ldêntificaÍá em colunâ própria as microempresas e

"mpresas 
de pequeno portê participantes, procedendo à comparêção com os valoíes da primeiÍa

colocada se êsta for empresa de maior portê. assrín como dâs demais classifrcadas. para o fim de

aplicaÊse o drsposto nos ads 44 ê 45 da LC nÔ 123, de 2006, regulamentada pêlo Decreto no 8 538 de

2015
7 23 Nessas condiçóes as propostas de microemprêsas e empresas dê pequeno pofte que se

encontÍarem ôa faiia de até 5% (cinco por cento) aclma da melhor propostâ serão consideradas

empatadas com a primeira colocada
7 2l A melhor ctassificada nos termos do item antenor terá o direito dê êncaminhaÍ uma última ofena

para desempate obrigatoriamente em valor infeÍior ao da pÍime,ra colocâda no prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pélo sistema, contados após a comunicação automáticâ paralanto

7 25 Caso a microêmpÍesa ou a empresa de pequeno porte melhor classiícada dêslsta ou náo se

nanifestê no prazo êsiabelecido, serão convocadas as dernais licitantes macroemprêsa e emprêsa dê

pequeno porte que se encontrem naquêle inteÍvalo de 5olo (cinco por cento), na ordem de classifcação
pâra o exerclcio do mesmo diÍeito no prêzo estabelecido no subitem anterior'

7.26 No caso dê equivalência dos vâlores apresentados pelâs mlcroempÍesas e emplesas de pequeno

po.tu qr" 
"" 

un"onti", nos inteÍvalos estabelectdos nos sUbltens anteriores, será Íeahzâdo sorteio entrê

elas para que se identiÍique aquela que primelro poderá apresentar melhor oferta'

i.ài'or"iao houvêr propostas beneÍciadas com as mêrgens de prefeÍência em relação ao produto

estranteiro, o criterio de desempate seÍá aplicado exclusivamentê entre as propostâs que fizêrem ius às

maÍgens de prefêÍência. conÍorme regulamento
7 28] Flavenào eventual ernpate entre propostas ou lances. o critério de desempatê será aquele pÍevisto

no art 3o § 2o, da Leí no àOOO Oe tgSS assegurando sê a preferência, §ucessivamente aos bens

produzrdos:
7 28 1 no pais
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7 28 2 poí empresas bÍasileirâ§
7 28 3 por êmprêsês que lnvistam em pêsqursa e no desênvolúmento de tecnologia no Pais;
7 28 4 por empresas que compíovem cumprlmento de reserva de cargos prêvista em lei para

pessoa com deficiéncÉ ou para !'êâbilitâdo da Previdênoe Scciâl e que atendâm às regras
dê acessibilidade previstâs na legislação

7.29 Persistindo o êmpate, a proposia vencedorê sêrá sorteada pêlo sistema eletrÔnico dentÍe as
propostas empatêdas

7.30 Encerrada â êtapa de envio de lances da sessâo pública o pregoeiro deverá encaminhar' pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentâdo o melhor preço para que

sela obtida mêlhor pÍoposta vedada a nêgociação em condiçóês diferentes das previstas nestê

EdrtaL
7 30 1 A nêgocÉÇáo setá rcalE.ada por meio do srsiema, podendo ser acompanhada pelos

demâts Licitantes
7 30 2 O pregoeiÍo solicitará ao licitante melhoÍ classificado que, no prázo mlnimo de 02 (duas

horas) horas, ênviê a proposta adequada ao último lancê ofertado após a negociaÉo
reêlizada, acompanhada, sê for o caso, dos documêntos complementaÍes, quando

necessàrios à conírmaçáo daqueles exigidos neste Editêle já apresentâdos'

7 31 Após a negociação do preço o Píegoeiro n rc ê Íá a fase de âceitação e julgamento de proposta

8. OA ACEITABILIOADE OA PROPOSTA VENCEDORA.

8 1. Encerrada a etapa dê negociaçáo. o pregoeiro êxaminará a pÍoposta classifcada em primeÍo lugâr

quanto à adequação ao objêto e à compatibilldade do prêço em rêlação ao máximo estipulado para

contrataçáo neste_Edttal e êm seus anexos, observado o disposto no paÍágrafo único do art' 7o e no § 9o

do ad. 26 do Decreto no 1A.02412019
82 O licitante qlallficado corro produtor ruraL pessoa fisica devêrá incluir, nâ sua proposta, os
peÍcentuais dâs conÍtbuções pÍevistas no a.t 176 da lnstrúçâo Normativa RFB n. 971 de 2009, em

Íazáo do disposto no aÍ1 '184. incrso V. sob penê de desclassifcação
8.3. Será desclassifrcâda a proposta ou o lance vêncedor. apresentar prêço Íinal superioÍ ao preço

máximo íxado (Acórdão no 1455/2018 "ÍCU _ PlenáÍo). ou que apresentar pÍeço manifesiamente

nexequivel
I 3.í Considera-se inexequivel ê proposta que apresentê preços global ou unitários

srmbólicos, iÍtsórios ou de valor zeÍo, incoírpatíveis com os preços dos insumos e sâláÍlos

de mercado. âcrescidos dos respêctivos encargos, êinda que o ato convocatório da

licitaçáo não tenha estabelecido Limites mínimos, exceto quando se referirem a materiars e

instaÉçôês dê propriedade do própflo licitante. para os quais ele rênunciê a parcea ou à

totâlidade da rêmuneíação
8.4 Nê hrpótese de necessidade de suspensáo da sessão pública para a realizâÉo de dlhgéncias, com

vistas ao saneamento das propostas, a sêssáo pÚblica somente podeÍá ser Íêiniciâdâ mediante

aviso prévio no sistema com no minrmo, vinte e quetro horas de antecêdência, e e ocorrêncla sêrà

registrada êm ata;
I 5. O Éregoeiro podêrá convocar o icitante pâÍa ênviar documento digital complêmentaí, por meio dê

funcio'naldaàe dtsponível no sistema, no prazo mínimo dê 02 (duas) horas, sob pênâ de não

aceitação da PÍoposta.
I 5 1 O pr".o êstabelecido poderá sêr prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaÇáo escritâ e

just;íicada do hcitante. formulada antes de Índo o prâzo. e formalmentê aceita pelo

Pregoêrro
I 5.2 Oentrê os documêntos passivels de solicitaçáo pelo PÍegoeiro. destêcaÍn_se os que

contenham as caracteriéticas do material ofertado, iais como maÍca' modêlo' iipo

fabricanle e procedência, além de outras hformaçÕes pertinêntes, a exêmplo dê caiálogos

folhetos ou propostas encamrnhados por meio êletrÔnico, ou, sê for o câso por outro meio

e prazo Lnàicados pêlo Pregoerro. sem pÍeluízo do seu ulterior envio pêlo sistema

eletrÔnico sob pena de náo aceitaÇão da proposta,

ilLtruu do Edibl - cPL/PM^AP/MÂ
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86 O lcrtante que não âprêsentar o documento comprobatório. ou cujo produto náo atendêr aos
regulamentos técnicos pertinenies e no.mas técnicas bÍasileiras êplicáveis, náo poderá usuÍuir da
aplicaçáo dê margêm de prêíêrência, sem prejuízo das pênalidades cabívêis.

861 Nessa hipótese, bêm como em caso dê inabilitaçáo do licitante, ês propostas seráo
reclassiÍicadas, para Íns de nova aplicação da margêm de preferência.

8 7 Se a proposta oLr lancê vencedor for desclâssificado, o PregoêiÍo examinará a proposta ou lance
subsequentê e, assim sucessivamente, na ordem de classficâção.
I 8 Hâvendo necessidadê, o Prêgoeiro suspenderá ã sessáo, informando no "chat" e nova data e hoÍáÍio
para a sua continuidâde.
8 9 O PregoeiÍo podêrá êncêminhar. por meio do sistema eletrônico contraproposta ao Lcitânte que

apÍesentou o lance mars vantajoso, com o flm de negociar a obtenÇão de melhor pÍeÇo vedada a

negocraçáo em condiçóes diversas das previstas neste Edital
891 Íêmbém nas hipótêses em que o Pregoeiro não acertê. a proposta e passar à

subsêeuente, podeÍá negociar com o lcltante para que sela obtido preço mêlhor'
I I2 A negociaÉo seÍá rêalizada por meio do srstêma. podendo ser acompanhadê pelos

demais licitanles
810 Nos rtens não êxclusrvos para a participaçáo de mlcíoempÍesas e empresas de pequeno porte.

sempre que a propostê náo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequentê, haverá nova

verificaçâo, pêlo slstema, da eventual ocorrêncla do empate ficto, pÍevisto nos artigos 44 e 45 da LC no

123, de 2006. segurndo-sê a disciplina antes estabelecidê. se for o caso.
8.11 Encerrada a análLSe quanto à aceitâÉo da pÍopostâ, o pregoerro verificaÉ a habilitação do licitânte,

ooservâdo o drsposto neste Ed'ta.

9. DA HABILITAçÃO

9.1 Como condiÇão prévia ao exame da documentaÇáo de habiltaçáo do licitante dêtentorda pÍoposta

classifrcada êm primeiro lugar, o Prêgoeiro veriÍicará o eventual descumprimênto das condições

de panlcipaÇáo especialmente quanlo à êxisléncia de sânçáo que impêça ê participaçáo no

certame ou a futura contrataçáo, mêdiante a consulta âos seguintes cadastros:
91 1 STCAF:
91 2 Consulla Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União

(https //cedidoes_aof apps tcu.oov br/)
I 1 3 A consulta aos cadastros será realizada em nomê da emp.esa licitante e também de seu

sócio maioritáno, por força do artigo 12 da Lei n" I429. de 1992 que prevê' dentre as sânções

rmpostas ao Íesponsável pela prática de ato de rmpÍobidade âdministrativa. a pÍoibiçáo dê

contraiaí com o Poder PúbLico. inclusive por rntermédro de pessoa juridica da qual sela sôcro

majoÍiiário.
91 31 Cêso conste nâ ConsüLta de StuaÇáo do FomêcedoÍ a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndlretâs. o gestoí diligenciãrá para verificar se houve

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de OcorÍéncias
lmpeditNâs lndúetas

I 1 3.2 A teniativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários' linhas de

fornecimento similarês. dentre outros
91.3 3 O licltante sêrá convocado pâra manifêstaçáo prêviamente à sua

desclassificaÉo
I 1 4 Constatada a existência de sançã0. o PregoeÚo reputará o licitantê inabilitado, por falla de

condição de participaçáo
9 1.5'No caso de lnabilitaÇáo. haverá nova veÍificação, pêlo sistema, da eventual ocorrência do

êmpate ficto, píêvlsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n0 123, dê 2006 seguindo-se a

discrplinâ ântês estabelêcida para aceitaÇáo da proposla subsequente

92 Somente haverá a necessidadê de comprovaÉo do preenchimento de rêquisitos rredrante

apresentêção dos documentos originais nào_digilais quando houver dúvida em Íelaçáo à

integridade do documento d gital
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Náo serão aceitos documentos de habilitaçáo com indicaÉo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
êqueles legalmente permitidos.
Se o licitante foí a makiz, todos os documentos deveÍão estâr em nome da matriz, e se o licitante
for a filial. todos os documentos deverão estar em nome dê filial. exceto aqueles documentos que,
pela própria nêtureza, comprovadamente. forem emitidos sornente em nome da matnz.

9.6 1 SeÍáo aceitos registros de CNPJ de licitante matrÉ e filial com diíerenças de núme.os de

docunrentos pertrnêntês ao CND e ao CRF/FGTS quando foÍ comprovêda a centrallzaçáo
do recolhimento dessas conkibuiçôes

Ressâlvado o disposto no item 5.3, os hcitântes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentaÇào relacionada nos itêns a seguir. pêra fins de habilitação:

Habilitação iurldica:

I I 1 No caso de empresário rndividual inscrição no
a cargo da Junta Comercial da respectva sede;

Reg stro Público de Emprêsas Mercântis

9.82 Em se tratando de mproempreendedoí individual
I\IicroempreendêdoÍ lndividual - CCMEI, cula aceitação
autentrcidade no sit o www.portaldoempreendedor.gov br;

- MEI: Certificado da Condção
ficará condicionada à veriflcaÇáo

9.8.3 No caso de sociedade emprêsária ou empresa individuâl de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato socialem vigor, devidamente registrado nê Juntâ

Comercial da rêspectiva sedê, acompanhado de documênto comprobatório dê seus

administradoÍes:
984 inscrição no Registro Público de Empresas Mêrcantis ondê opera, com averbaÉo no

Registro onde tem sedê a matriz, no caso de sero participante sucursal, filialo-r.1 agênciê;
g 815 No caso de sociedade s mples: inscriçáo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Juridicâs do localdê sua sêdê. acompanhada de prova da indicação dos seus administradorês'

9.86.No caso de cooperatival ata de fundâção e estatuto social em vigor' com a ata da

assembleia quê o aprovou, dêvidamente êrquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pêssoas JrJrídicas da Íespectiva sede, bem como o regi§tro de que trata o ârt 107 da

Ler no 5 764. de 1971:
I I 7 No caso de agricultor familiar: Declâração de Aptrdáo eo Pronaf- DAP ou DAP-P válidâ,

ou. ainda. outros dãcumentos deÍnidos pela Secretaria Especial de Agricultura FamlliaÍ e do

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art 4", §2o do Decreto n. 7 775' de 2012
9.8 8. No caso de produtor ruÍal: matrÍcula no CadastÍo Específlco do INSS - CEl, que comprove

a qualiÍcação como pÍodutor Íural pessoa físlcâ, nos termos da lnstrução NormatNe RFB n 971

de 2009 (arts 17 a 1g e 165).
I8.9 No caso de empresa ou sociêdade êstrangeirâ em Íuncionamento no País: decreto de

autorizaçéo
9810 ós documentos acima deveráo estar acompanhados de todas âs alteraçôês ou da

consolidaçào respectiva,

9.9. Rêgularidade tiscal e trabalhista:

I9.1 prova de inscriçáo no Cadastro Naclonalde Pessoas Jurídicas ou no Cadâstro de Pessoas

Flsicas. conforme o caso;
992. provê de regularidade fiscãl perante a Êazenda Nacional, mediante apresentêção de

certidêo expedida conjuntamente pêla Secreiarra da Receita Fedeíêl do Brasil (RFB) ê pela

PÍocuradoÍla-Gêral dá Fazenda Nacional (PGFN), íêferente a todos os créditos trlbutários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas âdministrados' inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos teÍmos da Portaria Conjunta Í\" 1.751 de 0211012014, do Secretário da

Reaeita Federal do Brasil ê da Procurâdora-Geral da Fazenda Nacional'

9.9 3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de SeNiço (FGÍS)i

9.9.4 prova de in;xrstência dê débitos inádrmplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

aprêsentação de cêrtidão negativa ou positivâ com efeito de negativa, nos termos do Íítulo Vll_

@§,
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A da Consohdaçâo das Lêis do Trabalho, aprovada pelo DecÍeto-Lei no 5 452, de 1' de maio dê

1943,
I I 5. pÍova dê inscrição no cêdastro de contíibuintes estadual, relativo ao domicÍlio ou sede do

licitante, pertinente ao seu Íemo de atividade e compatÍvêl com o objeto contÍâtual,

I I 6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitantê rêlativa

à atividade em culo exercÍcio contíatia oLi concorre,
997 caso o licitânte seja consaderado isento dos tributos estaduais relacronados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condiçáo mediantê declarâçáo dê Fêzenda Estadual do seu

domicllio ou sedê, ou outra êquivalente, na forma da leil

I 9.8. caso o licitante detentor do menor preÇo sêja qualiÍcado como microemprêsa ou emprêsa

de pêqueno porte deveÍá apresentar toda a documentação exigida paía efeito de comprovaÉo
dê ;egularidade íiscal mesmo quê êstê apÍesente alguma rêskiÉo, sob pena de inabilitaÉo'

9.10. OualiÍicação Económico-Financêira.

9.10.1. certidáo nêgativa de falência expêdida pelo distribuidor da sedê da pessoa juÍidica'

9.10.2. balanço pairimonial e demonstraçôês contábeis do último exercic'o social, já exqíveis e

apresentadoí nã forma dâ lei, que compiovem â boa satuação financeira da empÍesa vedada a

sua substituiçáo por balancetes ou balanços píovrsÔrlos' podendo seÍ atuahzados po' indicês

oficiais quanão encerrado há mais de 3 (tÍés) meses da data de âpresentaÉo da proposta;
g.'lO.Z.t l',lo cáso de fornecimento dê bens para pronta entrega, não será exigido da

licitante qualificada como microempresa ou emp€sa de pêqueno p-orte, a apresentaçáo

de balanço pâtrimonial do último exêrcÍcio financeiro' (Art 3o do Decreto n' 8 538' de

2015);
9j022 no caso dê empíesa constituida no êxercício sociat v'gente' admite_sê a

apresentâção de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao perlodo de

êxistênciâ da sociedade.
91023 é admissível o báanço intermêdiário, se decorrêr dê lei ou conhato

social/estatuto social
9 10 2 4 Caso o licitanle sela cooperativa. tais documentos deveÉo seÍ acompanhados

da úllima auditoria contábil-finênceira, conformê dispôê o ârtigo 112 da Lei no 5 7& de

'1971, ou de uma dêclâÍâÉo. sob as penas da ler. de que tal auditoria não loi exigida pelo

órgão iiscalizâdor,
g 10.3 Àcomprovaçáo da situaçâo Íinânceira da emprêsa será constatada mediante obtênção

de indices de Liquld;z Geral (Ló), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores a

1 ( um) rêsultantes da aplicação das Íórmulas

,^- AtiYo çrIç!Er.!g ' 8!e!!êYgL,?!9
'" - Passivo Circulante' Passrvo Náo CrÍculante

LC=

Atrvo Total
Passivo Circulante + Passivo Náo Circulante

Atrvo C rcu ante
PassNo Circulante

910.4. As êmpresas que apreseniarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos

inaaes Oe fiôulOez Geral (LG), Solvênca Gerêl (SG) e Liqutdez Corrente (LC) deverão

comprovar considerados os riscos para a AdministÍação

9.11 Oualificação Técnica

I 11 1 Comprovação dê aptidão para o fornecimênto de bêns em característicás qLrantidades ê- 
púiot 

"oró"tiu"is 
com o obleto desta lctaçáo ou com o em Pêrtinente poÍ meio da

ãpiãsàniaçdo ae atestados fornecrdos por peisoas JLrridrcâs de drreito público ou privado'
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I 12 O licitânte enquadrado como microemprêêndedor individuâl que pretenda auferir os bênêficios do

tratamento drferenciado previstos na LeiComplementar n '123 de 2006, estârá dispensado (a)da
prova de inscriçáo nos cadastros de contribuintes estâduâl e municipal e (b) da apresentação do

balanço paÍrmonial e das demonstraçôes contábeis do Último exercício
913'Aexistenciaderestriçáorelativâmenteàregularidadefiscaletrabalhistanáoimpedequealicitante

qr.ralificada como microempresa ou empresa de pequêno porte seja declaÉda vencedora, uma

vez que atenda â todas as demais exigências do edital
9.1à I A declaração do vencedor acontecerá no momento rmediatamente posterioÍ à fase de

hâbil[aÉo
9.14. Caso a proposia mais vantejosa seja ofertada por licitante qualifceda como microempresa ou

empresa dê pequeno portê, e uma vêz cônstaiada a existênoa de alguma restíição no quê tange à

regulâridade Ílscal e trabalhista, a mesmâ será convocada para. no prazo de 5 (cinco) dias úteis' apÓs a

de;laraçáo do vencedor, compÍovar a regularizêçáo O prazo poderá sêr pÍorrogado por igual periodo' a

critério áa administraçáo pública. quando requerida pelo hcrtênte, mêdrante aprêsentaÉo dejustificetlva

915. A não-regulaÍiiação fiscal ê trabalhista no plazo previsto no subitem- anter'or acêrrêtará a

inêbilitação do iiotante, sêm preJuizo das sançóes pÍevistâs neste Editê|, sendo facultada a convocaçáo

dos licitántes remanescentes, na ordêm de classiÍicaÇáo Se. na ordem de classiÍcaÉo, seguir_se outra

rnicroempresa, ernpresa de pequeno pode ou socÉdadê cooperativa com alguma Íestrição na

documeátação iiscil e trabalhista seÍá concedido o mesmo prazo perâ rêgularização

916. Have;do necessidade de analisar minuciosamênte os documentos exigidos, o PÍêgoeiro

suspenderá a sêssáo. lnformando no chal a nova data e horáÍio para a continuidâdê de mesma

9.1i. Será inabilitado o licitante que não comprovêr sua habilitaÉo, seia por não apresenlar qualsquêr

dos documentos exigidos, ou apresentá-los êm desãcordo com o estâbelecido neste Édrtal'

I 18. Nos itens náo éxclusivos a mcroempresas e empresas de pequeno porie, em havendo inabilitaçáo

haverá nova ve Íicação, pelo sistema, dâ eventual ocorrência do empate Ícto, previsto nos artigos 44 e

l5 d" LC n" lza, ae zOoo seguindo-se a discipllna antes eslabelêcida para aceitaÉo da proposta

subsequente
9.19. ionstatado o atendimento às êxtgéncias de habititação fixadas no Editat, o ticitante será declarado

vencedor

10. DO ÉNCAMINHAMENTO DA PROPOSÍA VENCEDORA

10 1 A proposta final do licitante declaÍado vencedoÍ deverá seÍ encâminhada no prazo de 02 (dua§)

horas a'co;tar da solicitação do Pregoeiro no slstemê eletÍónico e deverá:

10.1 1. Ser redgiáa em lingúa portuguesa, datílogÍafêda ou dgitada, sêm emendas rasuras'

entÍelinhas ou iessalvas, devendo , Última folha ser assinada e as demais Íubícadas pelo

licitante ou seu representante legal
10 1.2 Conter os dâdos pêlo re;ponsável pela assrnalura do contÍato assim como a indrcaÉo

do banco, númeÍo da conta ê agêncla do licrtante vencedoÍ Para fins dê.pagamento'

10.2. A poposta Ínal dêvêrá ser docum-entada nos autos e serâ levada em consderâçáo no dêcorÍeÍ da

erecuçáo do contr"to e aplicáÇão de evêntual sanção à Contratâda, se for o caso'

10.2.1 Todas as especificações do objêto;ontidas na proposta tals como marca modelo tipo'

fâbricantê e pÍocedência vinculam a Contratada

10.3. Os preÇos deveráo ser expressos eín moeda corÍentê nacional' o valor !nltário em algarismos e o

valor g,obal em algansmos e poÍ exlêrso (a4 5" da Ler n" 8 666/93)- 
10 31 o;oíendo diveÍgência entÍe os píeços untános e o pÍeço global' pÍevâlecerão os

pÍimeiros no caso de Aivergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalêcerão estes últimos
10 4 A ofêrta deverá ser Írrne e prêcisa lirnitada, rigorosamênte' âo obleto destê Edital' sem conter

àtternatiras àe preço ou de quâlquêr outra condição õue induza o julgamento a mâis de um Íesultado

sob pena de dêsclassiÍcaçáo
iõslÀ lroposta oer"ra obedecer aos termos deste Editale seus Anexos' náo sendo considerada aquela

qúu 
"j,i "á"".ponou 

às especiícaçôes ali contidas ou que estabelêça vínculo à pÍoposta de outro

licitante

ri rüadôEdrâr cPL,/PMÁaP/MÂ
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11. DOS RECURSOS

11 1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizâçáo Íiscal e trabalhista da licilante qualúicêdâ

como micíoempresa ou empresa de pequeno porte. se for o câso, será concedido o prazo dê 30

(TRINTA) MINUTOS, para que qualquer licitante maniÍestê a intençáo de recorrer, de forma

motrvada, isto é, rndEêndo contrâ qual(is) decisão(ões) pretende reconer ê poÍ q!ais motivos, em

campo próprio do sistema.

1'1.2. Havendo qlem se maniíeste, cabêrá ao PÍegoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivaçáo da intenção de recorrêr, paÍa decidir se admitê ou náo o recurso, fundamentadamênte

11 2 1 Nessê momênto o Pregoêiro náo âdentrârá no mérito recursê|, mas âpenas veÍificêíá as
condiçôes de admissibilidade do recurso.
11 2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intênção de recoÍÍer imponêrá a
decadênciâ dêsse dirêito
11.2 3 Urna vez admitido o rêcurso, o recorrente teÍá, â pârtií de entáo, o prazo de kês dias para

aprêsentaÍ as razóês, pêlo sstêmê eletrôn co, ficando os dêmais licitantes, desdê logo, ntimados
para, querendo, apresêntaÍêm contrarrazÔes também pelo sistema eletrônico, em outros três
diâs, que corneçaráo a contêr do térmrno do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos rndispensáveis á dêfesa de seus rnteresses

11.3. O acolhimento do recurso invalida táo somentê os atos insuscêtíveis de aproveitamento.
11.4. Os âutos do processo pêrmânêceráo com vista fianquêada aos interessãdos, no êndereço
constante neste Edital

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

'12 '1 A sessão pública poderá ser rêabêÍta.
12 '1 1 Nas hrpôteses de provtmento de rêcurso que leve à ânulação de atos anteÍiores à

realizaçáo da sessáo pública pÍecedêntê ou em que seiâ ânulada a prÓpriâ sêssão pÚblicâ

situaçáo em que sêrão Íepetidos os alos anulados e os que dêle dependam
12 1 2 Quando houver eíro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declaÍado vencedoÍ não assinâr o contrato, não retirar o instrumento êqurvalente ou náo

compÍovaÍ a Íegularizaçáo fiscal e trabalhista, nos termos do êrt. 43, §'1" da LC n" 123l2006.
Nessas hipótesês seráo adotados os procedimentos imedratamentê posteÍiores âo
encerramento da etapa de lances

122 Íadas os licitanles Íemanêscentes deveráo ser convocados para acompanhaÍ a sessào
reabertâ

12 2 1 A convocaÇáo se dârá por meio do sistema eletÍônico ("chat"), e-mail ou ainda, fâc_

simile, de âcordo com a fasê do procêdimento licitatório
1222 A convocaçáo feita por e_mail ou fac_símile dar-se'á dê acordo com os dados
contidos no SICAF sendo responsabilldade do licitante mantêÍ seus dados cadastrars
atualizados.

í3. DA ADJUOICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 O objeto da licitação será âdjudicêdo ao licitantê declarado vencedor, Por ato do Pregoe ro caso

náo haja rnterposição de recurso, ou pela autoÍidade competente, apÓs a regular dêcisão dos recursos

apresentados.
13.2 Após a Íase recuÍsâl constatada ê rêgulaÍidade dos atos praticêdos, a autoridade competente

homologará o pÍocedimento licltatóÍio
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133 Após a homologaÇão da licitação, o registro de pÍêços obseNârá, êntre ouÍas, as segu ntes

cond çõês:

a) será incluído na respectiva ata, o reglstro dos licitantês quê aceitarem cotar os bens corn
pÍeços iguais ao do licitante vêncedor na sequência da classlficação do certame;

b) o pÍeÇo registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal da PI\'íAAP e

ícará disponibilizado durante a vigêncla da ata de registro de píeços; e

c) a ordem de classiÍicação dos licitantes registrados na êta deverá ser rêspeitada nas

contratações.

13 4. O regrstro a que se reíere o iteÍn anteÍior tem por obietivo a formaçáo de cadastro de reseNa, no

caso ãe exclusáo do pÍimeiÍo colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts' 20 e 21 do Decreto

7.89212013

13 5. SeÍáo regiskâdos na ata de registÍo de preços nesta ordem:

a) Os pÍeços e quantitaiivos do icitante maLS bêm classificado durante a etapa compeiiUva;

b)Os preços e quantitatrvos dos licitantes que tivêrem acêitocotal seu fornecimento em valor igua

ao do licitantê mais bem classificadol

c)Se houver mais de um licitante na situação de quetrataa alínea 'b", serão classificados segundo

a ordem da última proposta apresêntada durante a fase competitMa

14. DA GARANTIA DÉ EXECUçÁO

14 1 Nâo havêrá exigêncÉ de garantia de execuçáo para a presente contratâçáo

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15 1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a conkatação, será firmado TeÍmo de

Contrato ou êmitido inskumento êquivalente.
15 2 O adjudrcatáro terá o prazo de 3 (três) dias úteis. coniados a paftiÍ da data de sua

convocaçãó para assinaÍ o Termo de Contrato ou acêitar instrumento equivalênte, confoTme o caso

fNola de'Empenho/Carta Contrato/Autorizêçáo) sob pena dê decair do dirêito à contrataçáo sem

pÍejuízo das sanções previstas nestê Edltal
15 2 1. AÍternativamênte à convocêção para comparecêr perante o órgão ou entidade para

a assinatura do ÍeÍmo de Contrato ou aceite do instrumento equlvalente' a

AdministraÇáo poderá êncaminhá_Lo para asslnatura ou acêite da Adjudicêtária'

rnediante c;rrespondência posial com aviso de recebimento (AR) ou meio êletÍônico'
para que seja assinado ou aceúo no prazo dê 3 (três) dias, a contar da data de seu

recêbiÍnenio.
15 2.2. O pÀzo previsio no subitem anterior podeÍá ser prorrogado, por iguêl período' por

sol citaçáo justificada do adjudlcatário e aceita pela Administração

15.3 O Aceite dâ Nota dê Empenho ou do instr!mento equivalente emitida à empresa adludicada'

implica no reconhecimênto de que:

153l,referidaNotaestáSubstituLndoocontratoaplicando.seàrelaçãodenegóclosali
estabelecida âs d sposiçôes da Lei n" 8 666, de 1993;

Hnúi d., E.litir .PVPMÁÂP/MA
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15 3 2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no êditale seus anexos
15 4 a contÍatada reconhêce que as hipótêses de Íêscisào são aquelas previstas nos artigos 77 e 78

dâ Le no 8 666/93 e reconhece os direitos da Administrâção pÍevistos nos artrgos 79 e 80 dâ

mesma Lei

15 5. O conÍato resultantedo procêsso licitatório terá vigência a partir da data dêassinatura do contrato
que devêrá ier vigência de até 31 de dezembro de 2020, ptottogável conformê previsâo no

rnstÍumenlo co1Íatuãi ou 1o PÍoleto Báslco

15 51 Previamentê à contratação a Admrnistraçáo realizará consulta ao SICAF para identilicar
possivel suspensão temporária de participâÉo em licrtaçáo, no ámbito do órgáo ou

entidade, prorbição de contrâtaÍ com o Podeí Público, bem como ocorrências rmpeditivas

indiÍetas, observado o disposto no art 29, da lnstruÇáo Normativa no 3, de 26 de abnl de

2018. e nos teÍmos do art. 60 lll. da Lei no 10 522 de 19 dejulho de 2002, consulta prévra

AO CADIN
15 6 Nos casos êm que houver necêssidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor

náo estiver inscÍiio no SICAF, este deverá proceder ao seu c€dasÍamento, sem Ônus antes da

contÍataÇãô

15.6 1. Na hipótese dê rrregularidade do Íegistro no SICAF. o contratado deverá rcgulatizat a

sua situação perantJo cadêstro no prazo de eté 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

aplicaÇão das penêlidâdes previstas no edatal e anêxos

,Í6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16 1 A Ata de Rêgistro de Preços náo obrigâ a PMAAP a firrnaÍ as contÍatações que delas poderão

advÍ. iaculiando-sã a realização de licitaçáo especrfrca para a aqursrçáo pretendrda, sendo assegurada

ao beneÍcrário do registro a pÍeferéncia de fornecimento em igualdade de condições;

162 O preÇo registrado e a indicêçáo das respectNas empÍesas Íornecedorâs serão divulgados em meio

eletrônrco, áuraÀte a vrgéncia da Ata de Registro de Preços no Podal da PMAAP'

16 3 A PMAAP íará monitoramento dos pÍeços registÍados, podendo estes ser revistos em decoíência

de evenlual rêdução ou êlevaÉo, de formá a mánter atualizados os valoles pÍaticados no merc:ldo:

conforme artigo 50 lV do Dêcreto N 7 892i2013.

16 4 A vrgência dâ Ata de Reg6ko de PreÇos é de 12 (doze) meses, contado da sua assinâtuÍai

16 5 A partiÍ dê viqência da ARP o fornecedor ficê obrigâdo a cumprir na íntegÍa, todas as condições

eslabelecidas, fica;do suieito, incusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas

cláusuLas

166AassinaturadaARPestácondicionadaàVeriÍcaçãodetodososrequisitosdêhabilitaÇãoda
icitante vencedoÍa

16.7. É vedâdo efetuar acÍéscimos nos quantitatvos íixêdos pêla ata dê registro de preços' inclusive o

á"rà""i.ã á" qr. trau o § 1o do ârt. ôs d" Lel n'8.666 de 1993 (art 12,§10 Decreto Federal n"

7A92/2013)

16 8 Homologado o resultado da licitaçáo os fornecedores classificados, obseNado o disposto noarl

11. serão cõnvocados para assinar a ata de registro de preços dentro do prêzo e condiçÓes

?"":-àr-
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estabelêcrdos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado umê vez, por iguâl pêÍiodo,
quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo lustificádo aceito pele adminrstraçáo.

'16 I É facultado à administração, quêndo o convocado não asslnar a ata de registro dê preÇos no prazo

ê condiçôes estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes na ordem dê classmcaÇáo' pata lazé-
lo em igual prazo e nês mesmas condições propostas pelo primeiro classificádo

16.10. A âta de registro de píeços implicará compromisso de íornêcrmento nês condições estabelecidas'
após cumpridos oÀ requisitos de publicidade. A recusa njustificadâ deíoÍnecedor classiÍcãdoêín assínar

â atâ, dentro do pÍezo estabelecido neste artigo ênsejará a aplicação das penalidadês legalmente

estabelecidas

16 11 A contrataÉo com os fornecedores regLsÍados será formalizada pelo órgão interessado por

intêÍmedio de inslrumento contratual. emissáo de nota de empenho de despesa, autorização de compra

ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei n'8 666, de 1993

16.12 A existêncrâ de pÍeços reg§lrados náo obrigâ a administraÉo a contratar' Íacultando-se a

realizaÉo de icrtaçào específica fiara a aqu srção pretendrda, êssegurada preferêncie âo íornecedoí

registrado em lgualdade de condições

í7. oos PRAzos E coNDlçoEs DE ExEcuçÃo Do oBJETo coNÍRAÍADo

17 1 . O contÍato resu ltanle do processo licltatóío leÍá vrgência até 31 de DezembÍo do ano em quê

fol assrnado o contÍato
17.2. O pÍazo de execuÉo se dará conforme termo de rêferência
17.3.Toda prorrogaçãó de Prazo cleverá ser justificâda por escdto e previamente autorizada pêlâ

Prefeitura Municipãi áe Alto Alegre do Pindaré, devendo a solicitêção sêr êncaminhâda até 10 (dez) dias

ânter ores ao vencimento do prazo de execuçáo estipulado

,I8. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

lsl,Asregrasacercadoreajustamentoemsenhdogeraldovâlorcontrêtua|sãoâsestabelêcidasno
Proleto Básico, anêxo a este Êdital

'182 O preço contratâdo éfixoe irreajustável

18 3. Eventuais aiterações contratuais reger_se-ão pela disciplina do al| 65 da Lêi no 8 666, de 1993

18.4.ACONTRATADAéobrigadaaaceitâr nas mesmas condiÇóes contratuais, os acréscimos ou

suprêssões que se ÍizeÍem nelcessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cênto) do valor iniciâl

atualizado do contrato

18.5. As supressôes resultantes de acoÍdo celebrado entre as partes contratantes poderáo excêder o

llmite de 25% (vinte e cinco por cênto) do valoÍ inicial atualizado do conÍato

19. DAs oBRTGAçÔES DA coNTRAÍANTE E DA coNTRAÍaoA

19 1. As obrigaçÕes da Contratante e da Contratada são as estêbelecidas no Píojeto Básico

I,1 iLÚ do EdNàL CPL,/PMAÂP/À14
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DAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO

20 1. As rêgras acêrcâ do pagâmento sâo as estabelecidas no Proieto Básico, anexo a êste Edital

DAS SANÇÓES AOMINISTRATIVAS,

21 1. As sançÕes adrninistrativas sáo as eslabelecidâs no Projeto Básico

DA IMPUGNAçÃO AO EDIÍAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENÍO

221 Alé 02 (dois) dias Úters antês da data designadâ para a abertura da sessão pública' qualquer

pessoa poderá impugnaÍ êste Edital
222- A impugnaÇâo Poderá ser

mail.com. ou por petiçáo diÍiglda ou pÍotocolêda no êndeÍeço súuada na Rua

P;esidente l\,lédici, s/n, Centro. Alio AlegÍe do Pindaíé - MA, bem como no Portal Eletrónico que

Éalizada poÍ forma eletrÔnica, pelo e-marl

aconteceÍá o certame, náo lendo efeito suspensivo.
ãi3 Cabera aos ,"rponsáveis pela elaboração deste Edtal e seus anexos' decidir sobre a impugnação

no prazo de até dois dias Úieis contados da data dê recebimento da lmpugnaçao'

zà i. Àãiniou a i.prsnação, será definida ê publicada nova data pâra a realizaÉo do cêrtame'

zã s o" p"oioo" de éscàrecimentos refereÁtes a este píocesso licitatório deveíão ser enviados ao

Éi"g""iio. àte 02 (dois) dras úteis anteriorês à datê designadâ para 
-abertura 

dê sessáo pÚblicê'

exciusivamente por meio êletrônico via internêt, no êndereço indicêdo no Edital

ãâ-íó ptáóo"lio ,""ponderá aos pedidos de esclaíecimentos no prazo de dois dias úteis coniado dâ

ãiu au i""ãnir"nto ào pedido e podêíá req u isitar su bsíd ios formais aos rêsponsávêis pêla elaboÍação

do edital e dos anexos
ãã u À. imprgnaçoes e peddos de esclaÍecrmentos não suspendêm os pÍazos píêvistos no certame

22 7 1 A concessào de eterto suspênsivo à rmpugnâção é medida excepcional e deveÍá seÍ motivâda

pe o pregoêrío nos autos do processo de l'cltaçâo

!ã ã'nJr""poat"" aos pedidos de esclarecrmentos seÍão drvulgadas pelo §istema e vincularâo os

oertlcroantes e a adminiskacão
ãrô"Ã;i;;ú;ó;; " 

ÉÉà'oo" o" ÉsclaÍêcrmenro devem colteÍ necêssariamentê a Razào soc'al

r,t,in1"ro co br,l-pl à, cpF Endêreço completo e Nome comptêto e cPF do Representantê Legal

23. DAS OTSPOSIÇÔES GERAIS

23 1 Da sessào públicê do PÍêgáo divulgaÊse_a Ata no sEtema eletrônlco

23 2 Não hâvendo expedrente ou ocorrãndo qualquer íato supeflenrenle que impeça a realizaÉo do

certame na data marcada, a sessáo seà automêticamente tÍansfeÍidâ parê o primeiro dia útil

irU""qr"nt" no mesmo horário antenorÍnente estâbelecido' dêsde quê nâo haia comunicação

êm contrário Pelo Píegoeiro
23 3. Todas as refàrênclaJde tempo no Edital, no avrso e durante a sessáo pÚblica observarão o

horário dê BÍasilia - DF.
23 4 úriuigamento das propostas e da habrlrtação o PÍegoerro podeÍá sanar.erÍos ou falhas que náo

alterem a substãncia das p,opostat, dot aoc"ento;ê sua valdade juridrca' mêdiantê despacho

iundamentado, registrado em ataãacessível a todos' âiribuindo-lhes validadê e êficácia para flns

dê habilitação e classiÍcaçáo
zs s À hãÃàioôiia" co Íesullâdo dêsta lrcrtaçào não rmphcâÍá dtrerto â contrataçáo

ãã À À" no..."i àisciplinadoras o" tt'iaçao àetao sempÍe rnteÍpretadês êm favor da ampliâÉo da
-' - 

iiÀprlã àntre os'interessados, aesoe que nao cornprometam o rnteresse da Admlnistraçâo' o

princípio da isonomia, a Ílnalldade e a sêgurança da contratâção

\t Lr 'ir, J nr cPl/r,i!Àrri,rn\
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23.7. Os icitantes assumem iodos os custos de preparação e apresêntação de suas pÍopostas e a
AdminrstraÇão não será, em nenhum caso responsável por esses custos, indepêndentemente da

conduÇão ou do resultado do processo icitâtório
23.8 Na contagem dos prazos estâbelecidos nestê Edltal ê seus Anêxos, êxcluiÉse-á o dia do inicio ê

incluÍ-se-ã o do vencimento. Só sê iniciam e vencêm os prazos êm diâs de êxpediênte na

AdrninislraÇão
23 9. O desatêndirnento de êxigências formais náo essenciais não impoa€rá o afastamento do licitante

desde que sela possível o aproveitamento do ato. observados os princÍpios da rsonomia e do

rnteresse Público.
23.10 Em caso dê divergência entre drsposiçóes deste Edital ê dê seus anexos ou demais peçàs que

compõem o processo. prevalecêÍá as deste Édital
2311 O Edital está disponibilizado ôa íntegra. no endereço eeÍônico

$,\ /w portaldeco an oras pu blicas com. br, e também podêrá ser obtido no endêreço
cpLanoategrep6gmai com nos dias útêis, no horário das 08 horas às 12 horas, mesmo enderêço
e periodo 

-no 
quai os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueadê aos

interessados.
23 12 lnteqram este Edital paÍa todos os fins e eÍeitos, os seglintes anexos:

xn----Jl-
p,*.no-----42/--
Ass.

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - lúodelo de Declaraçáo
ANEXO lll - lúodêlo de Proposta Comêrcial
ANEXO lV - Mrnuta da Ata de Reglstro de Preço
ANEXO V - N4inL.rta do ContÍato

Alto Aleqre do Pindarê (N/lA), 

- 
de 

- 

dê 2023

Elza Maria Santos Do Nascimento
Secretária Municipal de Assistênoa Social Trabalho e Cidadania

THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA
Secretária Iúunicrpãl dê Saúdê de Alto Alegre do

Pindaré/NIA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'XXX/2023 - CPL/PMAAP

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

01. OBJETO

Regrsiro dê Preço para Aqu siçáo de Gênêros Al mêntÍcios para Sêc Assistência Sociâl e Sêc' Saúdê do

[runicípio de Alto Alêgre do Pindare (lv]A).

02. JUSTIFICATIVA

A presente contÍalaÇão tem por escopo o Registro de Preço para aquis ção de gêneros a imenticios para

atender as necessidades da secretaria lvlunicipal de saúde e dos usuárros assistidos pelos programas

vinculados a secTetaria Nlunicipal de Asststência social durante as ativldades socioêducativês desênvolvidas

pela mesma, evitando assrm a falta dos mesmos e gaÍantindo o pêÍÍeito funcionamênto destas secretarlas

\r ntrhd!EdÍrl cPL/PM^aP/MA
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Açúci - reínadffiorfo de p.mra q(,alidade obtido da cana de

açü€r @m aspeclo. cor. chelo próp.os, sâboÍ doce com lêor de

sácarose minnro de 99% p/p sem rementã€o ise.to de sujdades,
parastas máteiais leíosos e detntos en máis ou vegelârs EmbaladÔem

sacos pLáslicos inleglos heÍmêtEâmênte Íechád6 conleôdo 01 k9,

, acôndcionados em ÍâÍdos lacíâdos a embãlagem deveÍá coíte.
externâmênte os dados de dentiícâçáo, proedéncE, íÍomâçÔes
nuliconâis. numeÍo de lolê. dâta de vahdâde quanlidâde do produto O
pÍodutodeverâ âpÍêseniaí vâldade minima de 06 meses a pâín da data

ê ô oemen AcondÉrcnaoo em eÍDaláoer p'astcà .es srerre co.le_do
na e;baaq"m deltí,c4áo oo p,odLó mãG do Íêbnca1re. pÍãzo de

valdade ê peso liquido Náo devem apesentaÍ mânchas e*uras,
b.âncás, avemelhadas ou esvêÍdêadas, náo deve estarcom sâboraldrdo
e nem ãpÍesê.te. perÍ!.âçÔes (@Íunchos e outros rnselos) O pÍodulo

deve6 ter Íegislro ro Minisléio da Agricultura e/ou

KG

Íepio@ Técula d;an s de 1 kg com dâia de

ledados com no min mo 4oo g e êmbalados em cêrxa de papeláo limpâ.

inlegra ê resstente A embalagem deveÍá 6nler externâmente os dádos

de àedíicação e pÍocedênca mlormaç€o nulncronaL nümero de ote

dâlâ de validade quántdade dê pÍodulo o produlo deveÍê epresenlar
valdâde minlma de 06 mêses a paÍtrr da dala dê

enuêga ná un4àde Íeq! stánle
ffi.:]a",,taoe
ligo. goÍduÍa vegetal. sâ|. açúcar e outras substâncias Pênr ida§ Pct

com 4OO oramas devrdamente roluradÔs @nforme
ERVILHA em coírser.,a com,Oor em lata de 30 gÍaÍnas com vâlrdade

conforme eg saçâo v gente

Mrlho verdê 2009-

lâtá dê 30 oÍamas com valdâde minima de 1 âno.
;;;;;;;r.",à.';;";Ã;oo'oouFo.es",anreoaco-entraçaooé
polpa de tomãle por proesso lecno ógico pÍeparádo com Íúos maduÍos

seleconados sem pele sem seÍnenles ê co.ântes anrrcLa s seflto de

s-rrdáoe, e lerme.laÇáo àcoldrc'onàoê em lalãs oê 3509 oe làrore5

"o. ,ernz sanna''o Íec avàdás seÍ esrL'áme.los se- vâ2ámento

coíosáo intêrna eoúÍas alterâçóês a@ndrc onadas em câ xa de papeláo

rmpa i.teqÍa Íesislenlê Íelorçada e lásâda A embalagem dêverá

co;leÍ exb;namente os dados dê de.tiícaÉo ê procedénc'á r'roÍmaÉo
nLtnciônal nÚmero do lole, dâlâ de vaidade. quanldâde do produlo e

ôúmero do regrstÍo O pÍoduto devêrá epresentaÍ validade m nima de 10

loezt mesei a pa.ln da data de enlÉgá da lnrdáde

reouisitante
;;'i'ffiã;ià. ro-a. o,"ore d-ê solq@as devida." te;o ados

I
9 UN]DADE

UNIDAOE 4000

prq..oe---JZ-

PREFEITURA MUNICIPAL DE AI,TO ÂLEGRE DO PINDARÉ. MA
Av João xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.5í2.832/0001-21

hâjá vista que tais itens foram esgotâdos das atas de rêgistro de pÍeços oriundas do pregão eletrônico n'
02112023. devido a altâ demanda

03. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

3 1 A execuçáo dos seNiços a serem contratados será de forma indiÍeta dê acordo com o disposto no êrt 60

rncrso Vlll da Lei I666/93.

3 2 A empresa contratada dêveÍá executar o Íornêcimento de acordo com a planilha abaixo, após ordem de

fornecimento:

IÍEM OESC DO PROOUÍO UNID

PACOÍE 1r000

KG 13600

6

r000

alóx co herme(úàmente

UN|DADE 4OOO

Pásini 10 d. «)
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pREÊritruRA MUNIctpAL DE 

^LTo 
ÀLECRE Do PINDÁRÉ - MA

Av. João XXlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 01.612-832/000í-2í

98% dê gÍãos inleúos e integros ná côr €Ecleííst câ Embãlâgem de 1

16 oe gÍáos 4e,os e rr€g'os 1á cor LârêcleÍsne Emoa'ageF oe 1 tq
oevldâm".re rol!lâoo! !q!19ÍIre leqisl"ráo viqenle

| , rere er po 
'rleq,a 

.corleto rc -'rrmo 26% oe goroJÍàs emb.ràdo
ê1ulàsdêlo.à dellandresou alJmrlo lrpàs. senlas oelefJgef _áo

áTassadàs ressÉ1les. oL eÍ pà6les plasl@sê Lnrados lrpos 1ãÔ

/,olados. es.src.res que rarânláÍ á rte! dáde do p'odLlo àle o

Acondicionâdos em iaídos lácÍâdG ou êm caixâ de pepelàô limpa,

inregrâ ê.êslstêntê a embâlâgêm deverá @ntêr externâmênlô os dâdôs
dê Ldenlifi€Éo e procedênciá níormaç5o nutícloôál n!me.Ô do lote,

dâta de lalidáde quantdade do pÍodulo ê número de reg stío o podÚlo

deveé apresenleÍ velrdadê minrmã de l0 (de) meses e pantrdâdata de

rer;Joiíco Oro I ae r; qua oaae consrituiao oemlni.o a. so7" a

r8

Íêqu6itênte

-uacaraotpo 

pa;t,so. o,am e a. obtrda pero am;;mento da Íárinhê

de tqo especlal, ovos e demais subsiàncÉs peÍmitdãs. isenla dê

coranles adÍiciârs sutidades, pâÍasitas, admldá umdade máx ma 13%

embalagem de 5oog em sacos p ásncos transpáentes e alóx@s hpos
.ão violâdos, Ésistenles que garanlam a integÍidade do prodlto atê o

momento do consumo a@ndroonados emÍardos laffados AembalágeÍti
deverá ôonlêr ellernamente os dâdos de dêntÍi€çáo e proc€dénciâ,

Lnlô.máçáo nulicional númê.o do lole, data de vâldãde quantidadê do
pÍodulo o produto devêrá âprêse.tarvâhdâdê minima de 06 (se§) meses

19

'21

TO eo oe ,eoel: de rúr l"o - re'rnado ôbridô de máte râ óÍ ma legerál
isento de substâncas transqênicas á suâ cohposlçáo Aspeclo limpdoe
r§ê_lo oe rnpurFzàs cor ê odor caraclp'strcos gàrdlás olaslcrs
ralsparelles oe 9OOTI ãco_o,c'o-ado em c€rxá @m 20 L.oàdes A

22 êmbalaqenr deverã conteÍ ettêíôâmenle os dados deÍ denincaçao ê

pocedêncra infomaÉo nulÍioonâl número do lole. dala dê valdade
quanlrdádedoprodutoenúmeÍodoÍegistro opíodulodevêráapíes€ntaÍ
vâldade mirLmâ de 1O (dez)mêses â pãnÍdê dalâ de enlreqâ ná unidâdê

M*rá" t,po espas*te. co, amarela obtda pelo amassamenlo dâ

ÍeÍ.hadetngo espec a ovos e dêmâis substánoãs pem das. rsênládê
coranles artiÍcla§ suldâdes parásilâs admrtida lmidade mâxmâ 13%,

êmbalaqem de 500q. em sacos plásllcos transpaê.tês e atÓx cos.limpos
náô vlolados, resrstenles que gara.tam a inlegridade do pÍodulo atê o

rôomenro doconsumo acond coÍradosemíádos lacrados A embaagem
de!êrá conler êxternamente os dados dê identiiicaÇão e pÍocedência

rnformaçáo nútÍiciona númeÍo do lole, dêta dê validáde qua.tdade do
produlo O pÍodulo deveé âpÍesentârvalidade minma de 06 (sêis) mêses

Vrnagre- bÉnco eq Íasco dê 5qqql ,-

PACOTÉ 8000

UN]D

23
sã-t ermaoo ooaoo. ãom ,io m nLmo 96 95% de corelo de sód o e sais

dç !9!S.ê!9!!tq9!a- g cllsag !9 p!!ç!l9lo-!90 1 !s
Sadinha em c.gnserva â ôreo e molho-qC!9!?& 1?!9

PACOÍE 4oOO

PACOTE r0000

PACOÍE 10000

PACOTE l OOO

UNLDADE
UNIDAOE

Pásmà 1ej!4

@,

to de 1"q!3lrdâde constdurdode no mrnmode 9U% a 9ó% o€

inlercs e integíos €.acte/isi€
Embalaoem de 1 kq. devidârn€nlê rôtuládos. @nÍome legislaçáo

20

dê pol€tilenô elórico conlendo 20og com idenliíeÇáo na embalâgem

V" oáde oe 0i (qô i

lore dêtê de validade

40000
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PREFEITURÁ MUNICIPAL DEALTOALECRE DO PINDARE. MÁ
Av. Joâo XXlll. S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

_-MtsruqA 
PARA BoLb saoo, cro.oare e ra,anp e* e.,atagm ae

z6 Íalelalato.rco rntegro e Íes'stenle cor dâ€ de ÍaoÍeçáo va'daoe€
.:n,.Íl,dê n:r, áon ôÍ:m:.

,, Ti".r.trre oL - t,tttto Pacore oe \oo
:.i.. ,.nfôÍmê êÕ s ãLáo v'oe're

PACOTE 4000

.^ i aRTNHA DE ARROT Pâcôle de 500
'" , oramas de, oamente rotulados @ntome lesElaÉo v'gerle

-Mãrsarinâ 

- lráB ina vegelal, côm sál @mpo6to de 82'l" de qorduÍa e
lele poderdo conler v ãn.na e ouras slbslánoas pem'tidâs. cor

)9 àspeclos chero e sâbo oróPno
aco.oc'onado em Dooe plásl'@ AlÔ{'(o d€ 250 gránâs carxe com

2âL1td
Ach@o.êl.do eF po rnslanràneo soLvel obldo Dela mEl- a do cà@L
.- po solJvel àçL@r mârlodeqr.à leie em po elou soro erta íco
em vrlámrnas e mine.ais @nsltuido de pó fino ê homogêneo lsênlo d6

soia ou Íarinha s0tidades e maleriais estÍânhos, admilrndo teor de

umidâde máximâ de 3% A@ndlcDnâdo n pácole de polÉtileno,

.^ Eoprenle de polGl eno @pé^te de pohêlrle.o ou dê rolhá de flandrês
JU ,nleoÍo rês'slenle. vedàdo hemetrcamo.te e lrmpo Co.lendoíomr'Ôo

I 5Od de peso iqudo A embálagem deve, á @nler eíê,nâÔênle os dâdos
I de 

'dentrhcscao 
e proedénoa. iílomaÉo ndnco4á|. numsro do role

dára da vard;dê quã1rdâde do orodulo e íuíero 60 reg,svo o orooJto
deveÍà ap'esentâÍ raldade mhra de 06 §e§ meses a panÍ
a. dârâ dêênrlfi, nã xn'd:dê.úú's ânte

UNIDAOE 2C00

6800

5;oz t'po 1 loiro. condnuidos de sÍàos rnleiros. côÔ reor de umidâde

31 lmáximâ 15% Eenlo de sqdâdes e mâténas estrânhos

àcôndEDnâdos eh embã'aqeÍ óe 1tq
KG r3000

â94

Valor Total Estimado: RS

4. DA ENTREGA

4 1 Os âlimentos deverão ser enÍegues de forma parcelade de acordo com â necessidadê após a ordem

ou so ic agão formal emitida pela pieíertura Municrpal de Alto AtegÍê do Pindaré ê devêÍá ocorrêr êm um

prazo máxrmo de 5 drâs

42.AentregaseráefetuadanasededaPrefeituraMunrqpãldeAltoAlegredoPindaré'localizâdanaAv
Joáo XX1t. §/N - Centro. CEP n" 65.398-OOO, nas quantidades estabelecrdas na (s) requisiÉo(óes)/ordem(ns)

de Íornecimento emta(s) pelos Órgãos munaclpais conforme suâs dêmandas

4.3. A simples entrega clo produto pelo foÍnecedoÍ nào implica na sua aceitação definitivâ' o que ocorrerá

após a visioria e comiprovaçáo da conformidade pelo Corpo Técnico do I\,unicípio, logo sêrão recebidos

a) Provisoriamentê a partir dã êntrega para efeito da venficação dâ conformidadê com as êspecificações

constantes neste instrumento e na pÍoposta contratada,

b) Definúivamente. apÓs a verlÍlcaçáo da conformidade com as especificaÇõês constantês nêste insÍumento

ê na proposta contratada, e sua consequente acêúação, que se daré em até 10 dias do recêblmento

provisôrio.

4 3.1. Pâra fins do disposto no itêm anterior, caso o prêzo acima náo seia obsêÍvado, o recêbimento definitivo

0"" õrâJrioi ".".,.titã "o 
atesto da nota fiscal/fatura, pelo gesior/fiscaldo contrato' nostermos estabelecidos

neste instrumento, após verificada a conformidâde do produto.

4 3.2. Se houveÍ eÍo na nota Íiscal/fatuÍa, ou qualquer outrê circunstância que desaprove o seu recebimênto

definitlvo, o mesmo ficará pendente e o pagamento suspenso não podendo a contratadâ interromper a

execuçáo do contrato até o saneamento das irregularidades

4.3.3 Durênte o pêÍíodo em que o rêcebimento definitivo estiver pendente e o pâgamento suspenso por culpa

da contrêtada nào incldirá sobre o MunicÍpio conÍatante quaisquer Ônus inclusive ÍnanceiÍo

4 4. No fornêcimento do objetodeverão ser obedecldas asexigênciês e noÍmasde consêrvação' detransporte

e ae comerciàtZaçao, insuiuidês pelas Agências e Órgâos Oficiâis regulâdoÍes e/ou fiscâlizadores

!trürdoEdta! cPl,/PMÁÂP/r"lÂ

l.ll||,0're40

(@,
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pREFEtruRÁ MUNTctPAL DE ALT0 ALEcRE Do PlilDARÉ. MÂ

Av. Joâo XXlll, S/N - centro
CNPJ: 0í.6'12.832/0001-21

4 5 Náo serão aceitos objetos que esteiam drvêrgêntes daqueles especificados neste Poeto Básico ou que

apresentê qualquer espécie de avarÉ ou violação.

46 O recebrmento definitivo dos objetos, não exclui a responsabilidadê da contratada quanto aos vícios

ocultos. ou seja, só manrfestados quando da sua normai uiilizaçáo pelê Contratante, nos têrmos do Código

dê Defesê do Consumidor (Lêi no 8 078/90).

4 7 Os produtos fornêcidos em descoÍdo com o estipulado nesie Proleto Básico no instrÚmento convocatóro
e na pÍoposta vencedora ou que se apresentem rmpróprios para uso, serão rejeitados totalmenle pela

Admrn stÍaÇáo

4 71 O fornecedor flcará obrigado a subslituií no pÍazo de até 48 (quêíênta e oito) horas' a contêr do

Íecebtmento da notiÍCaÉo expédida pelo lVunicipio independente da aplicação das penalidades cabíveis e

sêm quârsquer ônus parê a CONTRATANTE, os produtos quê venham a seí recLrsados.

5. OBRIGAÇOES DA CONTRATANÍE

5 1 A ConÍatante compromete-se a:

5 1 . 1 Promover o acompan ha me nlo e a fiscâlizaçáo da execução do objeto d o presente Proieto Básico sob

o aspecto quantitativo ê qualitativo, ânotando em registro próprio as falhas detectadas;

5l2ComunicaÍprontamênteàcontÍátadaqualquêÍanormalidêdenaexecuçãodoobjeto,podendorecusaÍ
orecebimento,casonãoestejadeacordocomasespeciflcaçõesecondiçõesestabelecidasnopresente
PÍojeto Básico,

513FornecêràcontratadatodotlpodelnformaÉointernaessencialàrealizaçãodosfomecimentos:

514coníeriltodaâdocumentaçãotécnlcageradêêepÍesentadaduranteaexecuçáodoobjetoefetuando
o seu atesto quandoa mesma estrver em coníormrdade com os padrÓes de lnformaÉo e qualidade êxigldosi

5 1 5 Homologaros fornecimentos execltêdos quando os mesmo§ estiverem de acoído corn o especlficado

no PÍoleto Básico,

6. oBRtcaÇôEs DA coNTRATADA

6 1 Atendêr a todas as condições descítas no presente Projeto Básico.

6 2 RêsponsabilizâÊse pelo Íornecimento do objeto deste Proleto Básico. respondendo civil e cnminalmente

por todos os danos, pêrdas e prejuizos que por dolo ou culpa sua de seus empregados' prepostos ou

i",ce'ros no erercício de suâs atividades. vier a. dtreta ou indirêtamente, car.lsar ou provocar à contrâtante,

6 3 AbsteÊse, qualquer que sejâ a hipótese, de veiculaí publicidade ou qualquer outra iníomação acerca das

atrvrdades objeto do contrêto. sem prévlâ autorazação da contÍatante.

6 4 lndenizar a contíatante por todo e qualqueÍ prejuízo materiâl ou pessoal que possa advir drreta ou

ind rêtamente à contratante ou a terceiros, decorrentes do exercícao de sua atividade;

6 5 Executar fielmente o contrato e este Projeto BàsGo em confoÍmldade com as cláusulas acordadas e

Àormas estabelecidas na Lei n o B 666/93 e súas atterêçóes, de foÍma a nào rnterfeÍrr no bom andamento da

rotina de íuncionamento da contÍatante

66 À,'lanter durante todo o peÍíodo de vigência do contralo. todas as condiçóes que ensêjaÍam a sue

habilitaçáo na lcitação e contratação

7. GARANTIA:

7.1 A licitante vencêdora garantlrá plenamente a qüalidade do objeto desta licitação, bem como a reposção

dos itens quê êstiverem êm desacordo com o Projeto Básico

7'2DeVeÍásêrapÍesentadoprazodegaraniiaemfâcedaqua|ldadeconíecçáoevâlidade,contadosdâdata
do recebimênto definitivo.



PRETEITURÁ MUNICIPÂL DEÁLTOÁI,EGRE DO PINDA
Âv Jôão xxlll. S/N - Cêntío
CNPJ: 01.612.832/0001-21

S. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

8.1- O pagamênto será efetuado em moeda coíêntê nacional em até 30 (trinta) dias, após a apresentaÉo
da Nota fiscêufatura no vêloí total correspondente êos itens fornecidos durante os Últimos 30 (trinta) dias

antecedêniês à daia de emissão da refêrida Nota Fiscal A mesma deve estâr devidamente atestada por

servrdoÍ designado para este fim.

I 1.1 - A CONTRAÍADA deverá pÍotocolaí na sede destâ Preíeitura a solicitaçáo de pagamento, assinada e

carmbadâ peto representênte legalda empresa em papeltimbrado, contendo o no do píocesso licitatóÍio, as

rnfoÍmaçóe; para crédrto em conla coíentê como nome e número do Banco, nomê e nÚmeÍo da Agência e

númêío da contê anêxando a Nota Frscal devtdarnentê atesta, emittdê sem rasura, êm letra bem leglvel,

juntamente com cópia do conirâio. cópia de nota dê empenho como também es demais cêrtidóês atualizadâs
'óêrtificado de Regularidade de Situâção do Fundo de Garântia do Têmpo dê Serviço ' FGTS Certidão dê

óab|tos Trabalhiús - CNDT, Certidáo Negatrva de Débrto lunto à PÍevidêncÉ Social - CND, Certidão

õàn;unta ttegatlva ae oébltos Relativos a Trúutos Federars e á Divrda Ativa da UnÉo, êxpedida por Órgãos

Ja éec,etariã da Recêta Federál do Brâsil e da ProcuÍêdoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões

negatrvas de débitos expêdidas poÍ órgãos das Secretariãs de Fazênda do Estado ê do Município

I2 - Como condiçáo para Administração efetuêr o pagamento, a licitantê vencedorâ deverá manter as

mêsmas condiçôes de habilitaçào

83.orecêbimentonãoexcluiaresponsabilidadedaconÍatadapeloperíeitodesempênhodomaterial
fornecidocabendo.lhesânarquaisquêÍlrrêgulaídadesdetêctadasquandodaLrtilÉaçáodoreferidomateriali

8 4 - A nota fiscal/fatura deverá ser êmitida pelâ própria Contratadâ obrigâtoriamente com o número de

u,,sc'içaonooNPJcomquefoicadasÍadonodepaTtarnentodecadastrodefornecêdÔresdaPíefeitura
ürni"lpãf O" Alto Alegre ào Pindaré - L4A, constante ainda da Nota de Empenho e do contrato não se

adm tindo notas fiscâis;/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz'

S. DAS SANÇÕES ADMINISTRAÍIVAS

glAlicitantê/AdjudicaiáÍlaquecometerquaisquerdasinfraçóesdiscrimlnedasnosubitemanteriorficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade cMil e criminâl às segurntes sanções
git ruo cáso'da infÍação ao subitem "1317' aplicaÊse-á, independentemenG do impedimenio de

lcitar/contÍataí. multa dê áté O 3olo (zero vírgula três poÍ cento) por dia de atÍaso sobrê o valor homologado'

até o lrmitê máximo dê 10 (dez) diês,
gl2lmpedimentodelicitaÍedecontrataícomoIVlUnicípioedescredenclamentonocâdastrodoMunicipio.
pelo prêzo de até 05 (cincos) anos;
b 1 3 As sanÇóes previstas nos subitens ânteriores podelão sêr aplicadas cumulativâmentei

ó 2 n nexecução'parcial ou lotal das condições pactuadas, o erro de êxêcuÉo e a mora na execuÇáo

sujeitaráo a CONTRATADA às seguintes penalidades:

I 2 1 Adveriência:
ó z z úrlu a" .ot 

"o 
percentual dê 0,3 (zero vírgula três por cento) por dia de atraso no cumprimento das

Àorlgaçaes assumiaas incidente sobre o valor da õarcela do objeto em alrâso que será âplicada a partir do

2; (;gundo) dia útii da inadimplência contado da datê deínda paÍa o Íeguiêr cumpnmento da obriqaÇâo âté

a dàtJdo efetivo adimplemento. observando o limite de 30 (trinta) dias,

ô Z : urn" O" loz ioáa por cento) sobre o valoÍ da parcêla do objeto em atraso' no €so de inexecução total

;r-;;id; 
"br"i"'c";iratado. 

d;pois de decorridos 30 (trinta) dias sem que a contrâtada lenha inÉiêdo a

prestâÇão dâ obrigaÉo assumida. enselan'lô a suá rêscisão:

õ i a drip"n"ao i"ti,porária de licitar e contratar com a CoNTRATANTÉ pelo prazo dê até 2 (dois) anos'

õ,2.s óá"Liuéà a" lÁ,ooneidade para lrcitaro! contratarcom a AdministÍaçâo PÚblica' enquanto pêrdurarem

às motivos deierminanies da puniçáo ou até quê seja promovLda a Íeabilitaçáo, peíênte a própri" â!t9tlq999

oue aollcor.r a Dênalrdade, que sera concedidã senipà q," a GONTRATADA rêssaÍcir Ô CONTRATANTE

petos prejL,izos resultantes ê depols de decoÍído o oÍazo da sançào apllcada

- !g!l ??-!úq
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AI,TO ALEGRE DO PINDARE - MÀ
Av. Joáo XXltl, S/N -Centro
CNPJ: 01.6í2 832/0001-21

3 3 A cntério do CONTRÂÍANTE, as sançõês píevistas nos ITENS 9.2.1,9.2.4 ê 9.2.5, poderáo seÍ aplicadas

luniamente com as previstas nos ITENS 9.2.2 ou 9.2.3, facultada a deíesa prévia da CONÍMTADA, no

Íespectivo procêsso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis;
9.4 A Ínulta aplicadâ sêrá descontada dos pagamentos eventúalmente devidos pelo CONTRATANTE ou

cobrada judicialmente
9.5 As pénalidades serào obrigatoriamente registradas no Cadastro do Município e no caso dê suspensáo

de licitaÍ, a CoNTRATADA deverá ser descredenciâda por igual pêíodo, sêm prejuízo dâs multês prêvistas

no Editale das demais cominaçôes lêgais;
9 6 Apltcar se-á êdvertência poi faltas leves, êssim êntêndidas como aquelas que náo acáÍÍetarem pÍêjLlizos

signiflcativos ao objeto dê contrataçáo.
g 7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CoNTMTÂNTE seíáo deduzidos dos vâlores a serem

pagos, ou recolhidos em favor áa CoNTRATANTE, ou ainda quando for O Caso, serão inscritos na Divida

Ativa do Estado ê cobrados jud icia lmente;
I g A autoridade compêtênté, na aplicâção das sênções, levará em consideração a gravidâde da conduta do

infiator, o caráter educativo da pena, bém como o dano causado ê Administração, observado o princípio da

proporcronalidade

1O _ DA VIGÊNCN DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

10 1 - O pÍazo de vigência da ata de regisÍo de prêços sêrá até 12 (doze) meses à partiÍ da data de sua

assinatura, admitindo-se proÍogaçóes. desde que ocorram dentro dessê prazo'

ió-z - ó práro oe rarloaàe oa ãtáae regisno de preÇos é de no máximo um ano, imposto pelo ãrt' 15' § 3"'

lnc. lll. da Lei n" 8.666/93

,Í 1. VIGÊNCIA DO CONTRÂTO:

1í.í Os Contratos ÍiÍmados paÍa fornêcrmento dos materiais objeto deste documento teráo vigênciâ até o dia

31 dê dezembro do ano da conkâtâção

í2. CONDTÇÔES PARA ACEITAçÃO OA PROPOSTA:

í2.1 As propostas deverào ser avaliâdas pelo criterio de MENOR PREÇO POR iTE Jl, levando-sê êm conta

o p."ço gioUar, constantê nâ PROPO§TA DE PRECoS, apresentado pelo licitante e as condiÇóes

estabelecidas neste Têrmo de Referência.

í2.2 Não serão aceitâs propostas que não contemplârem todos os rtens constantês da Planilha de

Quantitativos e Cuslos

í3 _ CRONOGRAi/IA DE DESEMBOLSO

13 1 - O cronograma de dêsembolso sêrá realizado a pârtir da assinatura do contrato' nos teÍmos da alinêa

':ú; inciioxlv ío art. a0, da Lei FedeÍal no 8.666/93 conforme quantitativo solicitado (sob demanda)'

Alto Alêgre do Pindaré 27 de NovembÍo de 2023

ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO
Secretária À,'lirnicrpal de Assistênoa Social,

Trabalho e Crdadania dê Alto Alegre do
Pindaré/MA

THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA
SêcretáÍia IVIunic pal de Saúde de Alto Alegre

do Prndaré/I/A

trl,rúi,r,L ÊLnh crL/PM^^r/M^
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pRElErruRA MUnrctpaL DE aLTo ALEGRE Do PINDARÉ - MA

Av. João XXlll, S/N - Centro
cNPJ: 0r.612.8320001'2í

PREGÃO ELETRONICO SRP NO XXX2O23 _ CPL/Pi,AAP

ANEXO Í
DEcLARAÇÁo

RE',: PREGÀO ELETRÔNICO SRP N'XXX,I2O23. CPUPMÁAP

A êmpresa .. , inscrita no CNPJ n". . . ....., por inteÍmédro de seu
representante lêgalo (a) S(a).. .. .poriedor(a)daClno.... .. êdoCPFn'

.. DECLARA, sob as sançóes administrativês câbiveis e sob as penês dâ lêi, em êspecial o art

299 do Código Penâl Brasileiro. que:

1) Quanto a empregar agentes incapazos ou Íelativamênte ancapazes; consoante o disposto no

lnciso v do Art z7 da Lli n" 8 666, de z1 de lunho de 1983 acrescido pêla Lei no 9.854, de 27 de

outubro dê 1999, que náo pos§uiem seu quadro de pessoal empÍêgado(s) com menos dê 18(dezoito)

anos em lrabêlho noturno, perigoso ou tnsalubre. e em qualquer trêbalho mênores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condiçáo de aprendiz a partir de 14 (quatoze).

2) Quanto a condição f,lE/EPPiCOOP, esta empresâ está excluidê das vedaçÕes constantes na Lel

Complementar no. 147120'14 ei nâ presente data é considêÉda

IVICROEIVPRESA, confoÍme Lei Complêmenlat n' 1 47 1201 4:

El\4PRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Ler Complementar n" 1472014

COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei Fedeíal no 11 48812007
Náo e lúE/EPP/COOP

3) Quâíto ao pleno conhecimento ê âtêndimento à§ exigênciâs de habilitação; que êsta empresa

atende a toàos os requisitos de habilitaçáo bem como apresenta sua proposta com indlcaÇão do

objeto e do preço oferecido os quars atendêm plenamente ao Éditêl

4) Quanto a inêxistência dê fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2." da Lei Fêdêral

n." 8 666/93 que até a presenle data nenhum fato ocoíeu quê a inabilitê a padicipat da

CoNCORRÊNCIA em epigrafe e que contÍa ela náo existe nenhum pedido dê falência ou

concordata Declara. outÍossim conhecer na intêgra o Edital e que sê submetê â todos os seus

têrmos

a DeclaÍa ainda, nos te'Tos do arttgo 9"
seu quadro Íuncional servidor público
responsáveL pela lcjtaÇáo

b. Dêclara também, nos iermos do ârtrgo 9" I e
em suas hipóteses vedadas.

5) Quanto a elaboração independente de proposta:

qualquer meio or.r por qualquêr pessoa;

b) A intenÇão de aprêsêntaÍ a proposta anexa não
qualquer outro participante potenciâl ou de fato da
por qualquer pessoa;

a) A propostê anexa fol elâboÍada de rnane Ía ndependente (pelo licitantê), e quê o contêúdo da' 
proposta anexâ não ío, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, lnfoÍmado a, discutido coÍn ou

iecêOiOo oe qualquer outÍo participante potenciaL ou dê Íato da (identiÍcaÉo da licitaÇáo), por

lll. da Ler Fedêral n.o 8.666/93, qle náo possuiêm
ou drrigente de ôrgão ou entidade contratante ou

ll. da Lei Federal n " 8.666/93 que nâo incide

foi rnformada a. discutido com ou recebido de
(rdentrÍcaçáo oâ hcúaçáo,. por qualoue'neio ou

YLnxüdo Ed i3l cPL/PrtlaÂP,/ilÁ
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d)

PREFEITURÁ MUNICIPÂL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE. MA
av. Joâo xxlll, s/N - centío
cNPJ: 01 .612.832/0001 -2'l

Que não tentou, por qualqueÍ mero ou por qualquer pêssoa, influir na decisão de qualquer outro
participênte potencial ou de Íato da (identificaÇão da lictação) quanto a participar ou nâo da referida
lictaÇão,
Que o conteúdo da proposta anexa nâo será no todo ou em parte, direta ou indireiamente.

comunicado a ou drscutido com qualquer outro partclpantê potencial ou de fato da (ldentifEação da

licitação) antes da adjudicaÉo do objeto da íeÍerida lictêÉo,
Oue o conteúdo da proposta anexa náo foi. no todo ou em parte, direta ou indiretâmênte, informado

a discutido com ou recebido de quâlquer rntegrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das
propostas;

0 bue está plenamente ciente do têor e da extensâo desta dêclaração ê que detém plênos poderes e
informaçóes para fi rmá-la

Local e data
Nome e assinafura do rêpresentantê legal

[ObseNêçáo: em caso aíirmativo, assinataÍ a ressatvê acina ' Esta declaíaçáo deveíá sar emilida em papel
que identifiqua o órgão (ou emprcsa) emissod

e)

[IinUbdoEd t,I CPL/PMÀÀP/MA



av. João xxlll. s/N -centro
CNPJ: 0í.612.832/0001_21

PREGÃO ELETRÔNICO §RP N'XXX/2023 - CPL/PMAAP

aNEXO t

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Prezados Senhores.

Submetemos à apreciaÇáo de V Sa proposta nos telmos dêscÍitos abaixo' assumindo inteiÍa

responsâbiridade pelo seu teor e as dêTnais obrigaçóes eslêbelecidas no edital e seus anexos.

PROPONENTE:
RAZÁO SOCIAL:
SEDE
CNPJ
TELEFONE/FAXr
ENDEREÇO ELETRÔNICO

í. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNIO, ouaxr. | ,flfllSo
VALOR
TOTAL

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRAzo PARA EXECUÇÃO DO CONTMTO:
4. CONDIÇOES DE PAGAMENTO:
5. DADos BANCÁRIOS DA EMPRESA:
6. TNFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE OUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nomê, RG, CPF, Enderêço)

Alto ALêgre do Pindaré (MA), 

-de 

- 

de

Ass natura do rêpresentante legal da empÍesa

! f Lh.rr E!rL,r iPr..rPvÀÀP/ri^
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PREFEITURA MUNICIPAI, DE ALTOALEGRE DO PINDÁRÉ. MA
Av. Joâo xxlll, S/N _ Centro
cNPJ: 01.612.832/0001-2í

PREGÂO ELEÍRÔNICO SRP NO XXí2023. CPL/PMAAP

ANEXO IV

MINUTA DA ÂTA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE RFGISTRO DE PREÇO N. 
-12023

ATA DE REGISÍRO DE PREÇo que entre si celebÍam o ['4UNlCiPlO

DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA, por intermédio da

SECRETARIA MUNICIPAL OE e a êmpresa

XXXXXXXXXXXXXXXX lendo poÍ objeto REGISTRO DE PREÇOS

para futura ê eventual contíatâçãÔ de pêssoa jurídice para

f ornecimento de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

o MUNICíP|O OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - lÚA. poÍ rntermédio da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE

tõ:-szo ie rzlolnooz, pãiãs oecr"tos n" í0.024/2019 de 20,09/20'19, no 7 89220í3 ê subsidiaÍiementê

..iri"in" a.eso o. zrio6/1993 (e suas alteÍaçóes posteíiores)' neste âto Íepresentado pelo o ordenadoJ

ã; ô""p;*;;ã;;;riiio, xxixixxxx xxixx ixxxxx xxxxxxxx brêsileiro, casado portador do RG

nxxx.xxxxxx/xxedoCPFn.xxxxxxxxx-xx,residentênaxxxxxrxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx'doravante
denominado coNTRATANTE, e de outro lâdo a empíesa xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscÍita no cNPJ sob no

,rrrrrr,,rr*r* 
" 

fna"Íição Estadual no rxxxxxxxxxixxxxx com sede na Rua xxxxxxxxrco( no xxxxxxxx Bairro

xxxxxxxxx, êm 

-_- 
_ CEP n" x xxxxxxxxxx neste alo representada pela(o) Sra(o) xxxxxxxxxxxx'

oiâiir"ir"fà1. ca-sada]õl: empresária(o), poÍtadoÍa(o) do RG n xxxxxxxxxxxx' e do cPF no xxxxxxxxxxx'

'es.denle e domrcrrrâda(o) ,ta Íua xxlrxxix)o(. no trxx{Y' e'r 

-_- 

e seu valoÍ Íegistraqo n-a clilsu.la
se!unaa aesta ata. consrdeíando o Julganento da lc tação ra rnooai dade PRÊGÃO ELETRONIcO SRP N'

iiízoz:, pro""""o 
^o 

47112023, bem como a clasaificaÇão da proposta e a respectiva homolo-gaçã-o'

RESOLVÉM registÍar o pÍeço da empresa, nas quantidades estrmadas anuais de acordo com a c assificaÇáo

por-J" 
"f.r"iáOu 

no tem atendendo as condçõ"t prevrstas no InstrLlmento Convocatór o Termo de

heferência e seus anexos e as constantês desta Aia de Regrstro de Preços paÍa foÍmaÉo do SISTEMA DE

REGISTRO DE PREÇoS - SRP dêstnado a contrataçõts ÍutuÍas sujeitando-sê as panes às noÍmas

càniiantes oas reis e óecretos supracitados e em conformrdadê com as d sposiçóes a segu r

cr-Áusure pntmetu - Do oBJÉÍo

1 I O ôbieto tI/ED|ATO do orêsente rnstrumênto é dê registraÍ o prêço unitário obtido na licitaçáo PREGÃO

iiiin'õiv"rõô' lnp 
"-. 

iixzózc e"qranto o obrêtõ [ilÉDtATO sêrá o Conr.aração de empíesa

êsoêciâlizeda Dara AquisiÇáo de GêneÍos Alimenticios paÍa Sec Assistência Social e Sêc Saúde do

Mii;ôl; d;ãi;;i"ü;e dà eindare 1MA1, constantes do aludído Teímo de Rererência q!e acompanhou o

Edrtalda citada licúaÇáo e quê ora o Lntegra.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO OA EMPRÉSA

Empresa: XXXXXX)(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX LTDA

õti,.t, xxxxxxxxxxxxxxx lnscrição Éstadual:

XXXXXXXXXXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXX
Cidade: XXXx)«)v)(x CEP: »«XXXXXXX
ieieíone: XXXXXXXX)ü E-mail:xx RepÍesentante legal' XXx .- . .-.-
R.G n'XXXXXXXXXX Órgão Exp.: xxXvü/üxXX CPF: XXXXXXXxxxxx

2.1. Empresa vencedora:

rr f trhdoEdibl cPL/PMÁ-{P/M^

EndêreÇo:

Bít Ag
':(

@,
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3. 1 . Pâ ra a presentê contratação foi in staurado pÍoced imento licltatório com fu nda mento nas Leis no 1 0 520/02

ê no 8.666/93 e nos Dêcretos n0 7 892/2013, no 10 024/2019
3 2 Regularmenie convocádo para Íêtirar a solicitação de empenho, o foÍnecedor cumpriÉ Íazê-lo no prazo

máxim; de O3-..t!§I-dla§, pÍoÍogável por umê únrca vez. se houver justúcativa aceita pê'o P[4MP,
sujeitando-se às penalidâdes legalmente êstabelecldas
3á O fornecedorficâ rncumbido deapresentar procurâção, contratosocial carta de preposiÉo ou documento

equivalente (original ou cópia autêntrcâdê) que desgne expressamente o seu represêntante habilitado para

relirada dâ solicitaçáo dê êmpenho
3 4 A assinatura d; recebimento no vêrso da solicltâçáo de empenho ou a assinatura na Ata dê Registro de

Prêços supre a necessidade de convocaçáo

a-.-
PREFETTURA I\4uNIctpAl, DE^LToaLEcRE Do PIND^RÉ - MÁ

Av. João xxtll, S/N centro
CNPJ: 01-512.832/0001'21

L'""" rÍfrrrrlr- 

- 

I

2.2. Planilhâ DemonstÍativa ale PÍeços.

N' ITEM UNID QTD IJnitáÍio Total

cúusuu rencetm - DA coNÍRATAÇÃo

4.í.OregistrodepreçoconstantedestâAta.flrmadaentreaPI\.4AAPeaempresaqueâpresentarapropostê
c assrfica-da em 1o tugãr em consequênciâ do presente certâíne terá validade pelo prazo de 12(doze) meses

contados a pariir da ãssinaiuÍa dâ ARP pelo Ordenador de Despesas e a classificada em primeiro ugaÍ

4.2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgáos s gnaiários nào ficaÍão obrigados a âdquirir os materiais

exclus vamente pelo SRP. podendo realizar nová licitação quando iulgar oportuno e conveniente ou mesmo

proceder às êqulslçÔes poi dispensa ou inexigibrlidade se for o caso. nos termos da legislaçáo vigente não

cabêndo qualquer ilpo de Íêcurso oLl indenlzaçáo às empresas signatárias do SRP

4.3. Na hrpótêse do ltem 4 2 caso o preço reiultante da licitaÇão, dispensa oLr inexigibilidade Seia igual oLr

superior âo constante no Sisterna de RegÉtro dê Preços, o óÍgáo fica obrigado a adquiÍir os materiais junto à

enpÍesà s.g1atáÍra deste lnsúumenlo. els quê eslê ter o dlÍê to de preíeíercla

+.ain par|ioa vtgencia da Ata de Regrstro de pÍeços o foÍnecedoÍ se obr]ga a cumpÍrr, na íntegra. todas as

condiçôes estaoeiecidas, ícando suiêito. inclusive, às penalidades pelo descumprimênto de qualquel dê suas

c áusules

cúusuLA OUINTA . OA AD!,INISÍRAÇÃO OA ATA OE REGISTRO OE PREçOS

5.'t. A Gerência da Atê de Registro de PÍeços ircará a cargo da PMAAP conformê DecÍeto Municipal

coÍespondêntê, nos iermos das normas que rêgem a matériê e normaiizações internas'

s.z. e nt" u" Regisko dê Preços oriunóa dêate ceÍtamê, durante sua vigência, desde que pÍeviamente

autorizada pêlo óróão gerenciador poderá ser utilizada por Órgãos e entidades da Administração'

ã:. o. ol.gão" or-"ntúades intêressados nê utilização da Ata de Registro de Preços dêveráo encaminhar

solicitaçáo pÍévia ao óÍgáo gêrênciadoíDeparlamento AdministÍativo
5.4. A ;tilização desta-Ata 

-por 
outro órgão ou entidade fica Gondicionada aos seguintês pressupostos:

a) Náo-comprometimênto da capâcidade operacional do fornecedoÍ

b) Anuência expÍessa do fornecedor
ci Náo êxcedei â 50% (crnqueniâ por cenlo) dos quantitativos do lole do instmmento convocâtório;

CLÁUSULA QUARTA . DA VALIDADE DA ATA OE REGISTRO QE PEEçOS

M,ntrtad.Ed'bl cPL/PMÁÀP/MA
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PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA

Âv- Joáo Xxlll, S/N - Centro
CNPJr 0'1 612.832/0001_21

5.5 O quantitativo decoÍÍente dâs adesões à ata de registro de preços náo poderá exceder, na totalidade, ao

dobro do quantitativo dê cada ltem regrskado nâ êta de regisko de preços para o Órgáo gerenciador e

órgáos participantes, indêpêndêntê do númeío dê órgãos não participantes que âdêrirem

6.1. Os preços Íegistrados para a empresê signatária deste instrumento são aqueles constantes na Planilha

DernonstÍativa de Preços.
6.2,Émcadaforneclmentoopreçotota|seráopíodltodopreçouniláÍioorarêgistradomultiplicadopela
quantidadê que se desela comPrar
d.g. e veaaào qualquei reaiuste de preços duÍante o pazo de 12 (doze) meses, e contar da data de

apÍesêntaçáo da proposla êrcerc por'orÇa de legrslâçáo ultelroí que assrn o permita

6.4. visanáo subsidiar evêntuais revisóes, o órgáo gerenciadoí ÍêalEaÍá nova pesquisa de pÍeços

O,S. tlo pr"ço registÍado estào incluÍda§ todaa a§ despesas rêlativas ao objeto (tributos, ÍÍetes seguros'

êmbalagens, encargos sociais êtc )

6.6. A rãvisáo de põços ocoÍrerá conforme artigos 17 18e19doDêcreton'7'892/2013ec|áusulasdoedital

ciÁúéuu sÉrma - uooo DE REcEBIÍíENTo

do Contraio.
7.5. Em relação a

8 666/93, podendo
signatáÍia da ARP

7.'Í. O rêcêbimento pÍovisório ocorrerá no momênto da entrega dos materiâis ao Fiscal do Contrato quê

verificará ê qualidade dos materiâis pÍestados e confíontaÍá a qualidade enkêgue com o espêclficado no

ÍeÍmo de Referência
7.2. O recebimênto definiiivo deverá ocorrer após a eniÍega dos materiais'

7.3. Em se veÍificêndo vícios ou defeitos nos materiais, o fornêcedor seaá informado para corrigi_lo

rmediatamente, Iicando nesse período rnterÍompida a contagem do prazo paÍa recebimento definitvo

Z.+-. n .foÀ"çaoao foÍnecedor sobre vicios ou defeitos ntentÍega dos materiais será realzâda pêlo Fiscal

eventuais decrêscimos. não se aplca a regÍa conhcla no Art.65 §2o, rncrso ll, dâ Ler n'

os órgãos adquuir quanticlade lnferior ao estlmâdo, sem necessidade de anuéncia dâ

8.í. A empíesa vencedora dêvêÍá efetuar a entrega do Obleto conloÍme Termo de ReíeÍêncra

ã.2. À i"i" ior.n"",-"nto ou pêÍíodo o órgâo gerãncrador ou adeÍênle dâ ARP provrdenciaíá a expêdiÉo da

ioroit"ião a" 
"rp"nr'ro 

ou documento siÃrlari notlícaÍa a empÍesâ para proceder arêtireda do mesmo'

ar.i. Á notlticaçào poderá sêr feiia diretamente na sedê da empresa, poÍ fac-símile ou e-mail' conforme

nformaçÕes constantes na proposta.

8.2.2. Caso a nohficaÇão ocorra diretamente na sede da empresa, a mêsma

Solicitaçáo dê Empenho/ordem dê servlço
8.3. Récebida a notiícação, a empresa terá 03 (irês) dias úteis para

poderá ser acompanhada da

retirada dê Solicitaçáo de

Empenho/oÍdem de serviço.
A.l.'À r"ii.uO, O" Soti"itaÉo de Empenho/ordem de serviço somente poderá seÍ eíeluadâ por pÍeposto ou

iápr"."niàni" ou 
".prusâ 

acompannado de documênto idóneo que comprove essa situêçáo bem como do

respêctivo documento de idenlificaçâo
a,iló;iãrçoi poo"tao ser execuiados no horário dê expediente' desde que a empresa mêntênha os locais

ànae foram àatijados os serviços sinalizádos e em bom estado de limpeza, pâra que os usuários dos locais

onde os serviçôs estâo sendo realizados sofram o menor lranstolno possível'

8,6, Os servrços não podeÍào pÍejuoicar o fluxo dos peoestÍes e velculo

a.i. ôãrao ai.t"irà responsabjlídade da contratada as despesas com pêssoal' impostos' alimentação

transporte e matêrial

cLÁusuLA orrava - Do LocAL E PRAzo DE ENTREGA
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CLAUSULA NONA - GÉRAIS

9.1. Mânter. durante a vrgência da ARP, todês as condiçôes de habilatâÉo exigidas no edital de lcitaÉo
respêctvo
9.2. Executar fielmente o obleto desta Ata conforme Termo de refêrência, comunicando, imediatamente, ao

reprêsentante legal do órgáo gêrenciador ou signêtàÍio qualqueÍ feto impeditlvo de seu cumprimento
9.3. RêspondeÍ às notificações no prazo estabelecido
9.4. Náo assumir obrigações que comprometâm ou prejudiquem a câpacrdade de fornecrmento êo Órgão

gerenciadoÍ e aos órgãos parceiros
9.5. Responsabilizar-se por lodos os impostos, seguTos taxas e encâígos decorrentes do objeto do presentê

instrumento
9.6. Atender todas as condiçóes de hêbrlitação e qualrficação exigidas, nos teÍmos dâ Lei no 8666/1993
9.7. Fornecer telefone, ê-maii e endêreço para notificâÇões e atêndimento dos seNiços que suÍgiÍem
9.8. A Contratada deverá rndicêr um preposto com compêtêncta parê tomaÍ decisóe§ em nome dâ contÍatada
em assunlos relacionados a execuçáo do contrato, especlalrnêntê no cumprimento das determlnações do
íscal do contrato
9.9. A Contralada e responsável pelos danos causâdos diretamênte a ContÍatantê ou a ierceiros, decorrêntes
de suâ culpâ ou dolo na execuçáo do conkêto, náo excluindo ou rêduzindo essa responsabilidâdê, a

fiscêlização ou o acompanhamento do contrato pela Contratante
9.10. Cabe a CONTRATADA âtender prontamente a quaisquer exigências da fiscalzaÉo inerentes ao objeto
do Contrato sem que dissô decoía qualquer ônus para a CONTRAÍANTE não implicando a ativldade da
íscalizaÇão sem qualquer exclusâo ou redução da responsabÍidade da CONTRATADA, inclusive perantê

reÍceiros poÍ qualquer Lrregularidade e. na ocorrência desta, não rmplicá co-responsabilidade da

CONTRATANTE ou de seus agentes

cúUsuLA oEz - oBRIGAÇÔES ESPECIAIS DO ÓRGÃO GÉRENCIADOR

10.{. Gerenciar a ARP nos moldês do Decreto n 7 89212013.
10.2. Notiícar o íornêcedor para vêrificar o sêu aceite em caso de fornecimento paÍa órgáos aderentes.
10.3. Encâmrnhêr cópras da ARP aos órgãos adeÍentês
10.4.1. Caberá ao órgáo aderente a aplicaçáo de penalidade ao fornecêdor em caso de dêscurnprlmento das
cláusulas desia ata. devendo ser encaminhadê cópia para conhecimento da decisâo de aplicação de
penalidade. ao fiscalda ARP
10.6. Cancêlar paÍciêl ou totalmente, a ARP

, cyqsu!4 e!4E, !4llsr4!44çÃo _.. _

'11.1. Os órgáos signatários fiscalzarão o exato curnprmento das clálrsulas e condições eslabelecLdês no
presentê nskumento.

k.r----J,.L-,,*-*---lZ--
Â5s.

PREFEITUR-A MUNICIPAL DEALTO ALEGRT DO PINDÂRÉ. MA
Av. Jôão xxlll, s/N - centro
CNPJ: 01.612.832/0001_21

8.8. O fornecimento será reahzâdo de âcordo com as necessidadês da PMAAP
8.9. O foÍnecimênto será recebido pÍovisoriamente paÍa venÍicaçáo dê conformrdade da quantidade e da
qualidade
8.10. O recebimento definitivo dar-se-á conforme apresentado no TeÍmo de Refêrência,
8.10.1. Em se veriicando problemas na entrega dos serviços, a emprêsa sêrá infoÍmada parê corngi-los
frcando nesse pêriodo rnterrompida â contagem do pÍazo para recebimento dêÍnitivo.
8.1í. Os seNiÇos a cada aqulsiçáo deverão ser exêcutados de uma sÓ vez no local indicâdo no ltem 88
desta Ata todavia na hipólese dê ocorrência de fato supervenienie à dêta de êpresênlaçáo da proposta

ensejâdoí da aplicação da Teoria da lmprevisão, devidamente comprovado e aceito pela AdminrstraÇáo a
execuçáo dos serviços podeÍá seÍ fracionada e/ou pÍorrogada.

llm.l"ul"rcplr,u,t,ttllt,t



Av João Xxlll. S/N ' cêntro
CNPJ: 01.612.832/000í-2í

í'1.í.í. A omissão, toial ou paÍcial. de flscalizaÉo não eximirá o fornecedor da integrêl
responsabrldêde pelos encalqos que são de sua competência
1í.2. Cada órgão particrpantê ou aderente dêverá lndicar o fiscalgêstoÍ do contrato.
1í.3. Será GestoÉ dâ Ata de Registro de PreÇo o seNidor a ser indicado através de Decreto lúunicipal

'Í2.1. O rêgistÍo do fornêcêdor será cancelado quando:
a) descumpÍir as condiçôes da ala de registro de preços;

b) não retrrar a nota de empenho ou tnstrumento equivalente no prazo

reg slÍado, na h Pótese deste se

estabêlêcido pela Admrnistração. sem

iornar superior àqueles praticados no

d) soÍrer sançáo previstâ nos incisos lll ou lV do caput do aat 87 da Lei no8666.dê1993.ounoart TodaLei

justif icativa aceiiável,
c) não aceitar reduzir o seu Preço
mêrcêdo, ou

n'10.520. de 2002
12.1.'Í. O cancelamento de registros nas hipÓteses previstâs nas alinêas a b e d do item anterlor será

iormalizado por despacho do óÍgão gêrenciador. êssegurado o contraditóÍio e a amplê defesa

12.2 O cancetamen'to do registrõ de prêços podeÍá ocoirer poÍ fato superveniênte, decorrente de caso fortulto

ou força maioÍ, que preludiq!e o curnprimento dâ êta devidamente comprovâdos e justificâdos:

a) poÍ Íêzáo de inteíesse público; ou
b) a pedido do lornecedor

13.í. O pagamento seÍá efetuado mediante oÍdem banúria emilidâ em favor dâ empresa contratada' nê

estrita oide; cronotógica da data de sua exigibilidade no prazo máximo de 30 (tnnta) dias a parttÍ dê data

de êntrega da Notâ F;cat, a sêr processadâ ãm duas vias com todos os campos píêenchidos discÍiminando
vâtoÍ uniiário ê total do rtem. sem rasurâs e devidamênte atestada pelo seNrdoÍ responsável pelo íeceb mento

dobem,constandoârnda,onúmêrodobancodaagênciaedacontacorrenteondedesêjâreceberseu
cÍédito.
'13.2. A cada pâgâmento será verificada â situação dê validade dos documêntos exigidos na hâbilitaçáo

13.3. Em exi;tin;o docLrmênto com prazo de validade vencido ou Íregular, ô fornecedor será notificado para

rêgularizaÍ
í 3:4. O foÍnecedor. depoisde notificado teráo prazode 15(quinze)dias pâra procêderà regularização Findo

opÍazoemnãosemanfestandoounáoíegulêízando.ofâtodeverásercertificâdoecomunicadoêo
Departamento Adm nistrahvo do órgão geíenciador parâ as providênclas cabivêis
13.S. Caso a documentaçáo esteja àisponivel n a internet, o ptoptio ótgào signatário poderá baixá-la e caÍeat
paÍa os autos, sem necessidade de comun car o íato ao fornecedor.
i3.6. Junto ao corpo dê Nota Fiscal é rêcomendado q!e o fornecedor faça constâr, para fins de pâgamento'

o nome e nÚrnero do banco, da aqênc a e da conta corrênte' assim como se disponível, o número do tac-

13'7.Aadjldicatárianãopoderáapresentárnotaíiscal/faturacomCNPJdiversodoregisÍadonaAtadê
Rêgistro de Preços
13i. A nota is;ayfâtura apÍesentada em desacoÍdo com o estabeleodo neste Edital, na nota de empênho'

nà Àta Oenegistro ae eÍêços ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pâgamento se.á dêvolvida

à âdjudicatária e nestê caso o prazo previsto no subitem í3.í. será interromPido' A contagem do prazo

preVêioparapagamentosêráiniciadaapartlrdarêspectivaregulaÍEâç
iS.S. ttt"i t rm pàgarento sêrá efetuado á ad,Udrcatara enquanto pendente de hquidação qualquer obrigação.

Esse falo não se;á gerador de direito a reaiusta mento de prêços ou à atuallzêção monetáriâ

Mtrr-dôÊdrâr cPL/PMÀÀP/ilÂ
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cúusuu oulronzE - coNDlçôÊs DE FATURAMENTo -t

'Í4.1. O documento de cobrânça (Nota Fiscal, FatuÍa etc.)dêveÍá serencaminhado aoórgáo compÍador' quê

terá o prazo de até 30 (tÍinta). na formê esiatuida no Art 40 xlv, '4", da Lêi no 8 666/93, ou inteÍompeÍ o
prazo. no caso de quâlqueÍ incorreçáo detectada.
í4.2. O documênto de cobrança será emltdo em nomê do órgâo compradoÍ, sem êmendês ou rasuras,

fazendo mençáo expressâ ao número da Soliciteção de Empenho e contendo todos os dados da mesma
'll.z.i. O nú.ero de inscrição no CNPJ da empÍesa deverá ser o mesmo da documenlação

apresentada para habilitaçáo. dâ Proposta ComeÍcial e do doc!mento de cobrança' que serviu de base para

emissão dê SolicitaÉo de Empenho.
í4.3. Todos os tÍibutos tncidentes sobre os produtos ou seNtços deverào êstâr inclusos no valor total do

documento de cobrança, observada a lêgis aÉo kbutáíLa aplicável à especie
í4.4. euaLqueÍ alteração de dados bêncános somente será permitida desde que efetuada em pêpeltimbÍado

da empÍesa assinadá por Íepresêniante legal, devrdamente comprovado pordocumento hábile encaminhâdo

ao órgão comprador, ântes do processamento do respectivo pâgamento

14,5.-No documento de cobÍança náo cleverá constaÍ descaÉo estranhê ao constante da sollcitaçáo de

Empenho e Termo de Referência

.Í5.1. Nos têÍmos do art. 7" da Lei n" 10 520/2002, ficaÍá impedlda de liciiar e contratar com a união, Estados.

Distrito Fedelal ou Municipios e será infoÍmado a PMAAP os sistemas de cadastramênto de fornecedores a

que se reÍere o inciso xü do art 4o da mesma Lei. pelo prazo de até os(cinco) anos, sem preiuízos das

multas previstas neste Edital e das demais penalidades legêis, a licitantê que:

a) Náo assinâr a Ata de Registro de Píêços, quando convocada dentro do pÍazo dê validade dê sua

pÍoposta.
b) Não Íettrar a nota de empenho. quando convocada dentío do prazo de vigência da Ata'

c) Aprêsêntar documêntação falsâ,
d) Deixar dê apresentar documentos exigidos para o certame

ê) Retardar falhar ou fraudêr a execução da obrigação assumida;

f) Não mantiver a proposta
g) Compoftar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude fiscal

í5.1.1. õóm futcro no artigo 7" da Lei n. 10.520 e nos artrgos 86 e 87 da Lei no 8.666/93, a êdjudicaÍátiaíicaÍá

su.1eita, no caso de atras;injustiÍicado, assim consideradó pelo AdministÍêçáo. de inexecuçáo total ou parcial

Oa'ourigaçao sem preiuízo das rêsponsabilidades civil e crirninâj, assegurada a prévía e ampla deÍêsa ás

seguintes Penalidades:
a) advertência,
b)multa de:
b.t1 o,s%1melo por cento) sobre o valor adludicado, no caso de atÍaso iniustificado para atendlmento

oos prazos estàbebcidos pela Administração paÍa apÍesentaçáo de documentos ou assinatura e

devolução da Ata Caso o âtraso parâ assiÁatura e devoluçâo da Ata seja superioÍ a 10(dêz) dias ê

a cntérà da Administração, poderá configurar nexêcução total da obrigação a§sumida sêm prejuízo

da Íescisáo unilateralda êvenÇal
t.2.1 o.sZ"lmeio por cento) áobre o vâlor constante dâ nota dê emoê4ho' no caso de atraso

rnluétificaOô para entrega do objeto, até o lrmite de 10% (dez por cento) 
-Após 

20 (vinte) dias' e a

criterio da nàministração, podeiá ocoÍer a náo-aceitaÇâo do obleto, de forma a coníiguraÍ' nêssa

hrpórese. rnexecuÇâo paÍcial da obÍgaÇáo assu'nda
t]S,) ay" (tte" poriento)ao dia sobrão vator do bem nocasodeaiÍaso rnjustficado para substituiÇão

ao Juj"io qu. 
"pl.""untar 

defeitos dê fabricaÇáo durante o perÍodo de gaÍantia' limitada a incidência

de lOidez) dias. Após esse pÍazo, e a criténo da AdministraÇáo poderá conígurar inexecução parcial

da obrigaçáo assumida;
u.li nõ'zJ 1qr"r"nt" por cento) sobre o valor do bem na hipÓtese de atraso por pêriodo superior ao

prêvisto na alinea "b.3';

CLÁUSULA QUINZE . OAS SAN ADMINISTRAÍIVAS

MiNúJ dÔ Ed'bI - CPL/PMAÂP/MÁ
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b.5.)10% (dez por cênto)sobre o valor tolaladjudlcado no caso de náo acêilaÍ manter o compromisso
assumido quanto aos preços registrados, ou em caso de inêxecução totalda obrigação êssumida;

c) suspensão lêmporária do dirêito de participar de lctaçáo e impedimento dê conÍatar com o

PMAP, pêlo píazo de até 2(dois) enos;
d) declaraçáo dê inidoneidade pâra licitar ou contratar com a Adminrstração Públicâ

'Í5.2. O valor da multa, aplicada após o regLllar processo administrativo será descontado de pagamentos

eveniuaimente devidos pelo PN4AAP à adjudicatária ou cobÍado jud icialmente por meio da Procuradoria Geral

do l\l un cipio
'15.3. As sanções prêvistas nas alínêas "a", c'e'd" do subitêír 15.í.'Í poderão ser aplicadas,

cumulatrvamente, à penê de multa
'15.4. As penalidades previstas nas alíneas "c" e 'd" do subiiem Í5.1.1 lambém pode.ão ser aplcadas à

adjldicatária oLr ao icitante conÍorme o caso que ienha soÍrido condenação 
-definitiva 

por Íraudar

reóolhimento de trbutos, praticar ato ilicito visando a frustrar os obletivos da licitação ou demonstrâr não

possuÍ idone dade para contÍatar com a Administração
15.5.S"""ontratad,náoprocederaorecolhimentodamultanoprazode5(cinco)diasÚtelscontadoda
Lntimaçáo por parie da pMúp, o respectrvo valor será encaminhado para execuÉo pela Procuradoria Gera

do IVIunicípio
15.6. Do ato que aplicar a penâlidade caberá rêcuÍso, no prazo de 05 (cinco) dias Úteis, a contar da ciência

dainiimaçáo,podendoêAdministraçáoÍeconsiderarounáosllâdecisãoounesseprazoencaminhá-lo
devidaÍnente inforrnâdo para a aprêcÉção e decisão superior denlro do mesmo prazo'

15.7. Serão publicadas na lmprensa Ofrcialas sançôes admin§trativas p.evlstas no subitem 15 1' 1, c, d, dêsta

ARP, inclusive a rêabilitaÇão perântê a AdminisÍação Pública
í5.g. O possivel órgão àdêrente a ARP sêrá o responsável pêlas sançóês administlativas aplcáveis ao

fornêcedor, inclusivã aplicêÇáo da pena prêvista nesta ARP dê acordo com o que preceitua a Lei no

10.520/02, n'8.666i93 e pelós Dêcrêtos n'7 892/2013 n'3 555iOO ê Íegimento interno correspondente

"i4usüLA 
p*9aÉrs - *c.u,/tENtos üõÃrE s .

16.í. Esia Ata de Registro de Preços vincula se às disposições contidas nos documêntos a segllÍ
espêcificados culos teoÍes sáo conhecidos e acatados pelas partes:

a) Edital dê Prêgão Eletrônico SRP no XXX2023 - Ptoc. 47112023' Íetmo de Referêncla que

acompanhou o edital,
b) Proposta escrita do fornecedor ou negociaçáokecomposição de prêço

c) Ata da Sessáo Pública

17.1 O fornecedor reconhece os direitos do Ôrgào gerênc ador Telàtvos êo presente instrumento:

a) NIodificá-lo, unilalêralmente pa-Íê m;lhor adequaçáo ás frnaldades do interesse público' nos

termos do Art 65 da Lêl no I666/93 respertâdos os direitos do Fornecedor.

b) Cancelá-lo. total ou parcLalmente nos casos espêclícados no Art 20 e 21 do Dêcreto

1 A92t2013
c) Rescindir nos enumerados nos Art 77 78, 79 e 80 da Lei n" 8 666/93;

di Ap icar as penal dades motivadas pêla inexecLlção. iolal ou pêrcral, dêsiê lnstruÍnentol

ej Fiscahzar lunto com os demais Órgãos signatáros, o fornecimento dos meterials

' 
cLÁusuLA DÉzorro - 994!ç,4çSEs 

-, 
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18.1. As correspondêncras expêdidas peias partes signatárlas deverão ÍnenciÔnâr o nÚrnero deste

,-st rne-to e o assu.to especrfico oê coÍÍesponderc.a
í 8.1.1. As comunicaÇões feLtas ao oÍgào geÍencladoÍ deveíão ser endereçadas à:

M]NUhdOTdtrtr CPL/PMAÂP/MA



th

Ploc. n9.

PREITIIURA T.IUruióiÉAi OÉ A.TO NLEGRE DO PINDARE. MA. PMAÂP
coMtssÃo pERMANENTE DE LtctrAçÃo - cPL

Avenrda Presrde!te Àrédici s/n Celltiq. ô!q ôleSI9 !q!!!âJe:l{4
18-2. Eventuais mudançâs de enderêço do Órgão aderente ou dos fornecedores deverão ser comunicadas
pcr escrito ao órgáo gêrenciador.

cLÁusuLA DEZENovE ' DAs FINÀIS

vigência desta Ata de RegistÍo de Preços.
19.4. oms em reuniÕ lo Fi

contr rador e avra
sentes inhado ao

pREFETTURA MrlNrclpAL DE ALTo ÂLEGBE Do pTNDARÉ ' MÂ
Av. Joâo XXlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612-8320001-21

20.1. Para eficácia do pÍesente instrumento, a PI\,AAP pÍovidenclaaá seu extrato de publicaÉo nâ lmprensa

OÍciâl do lúunicípio, em confoÍmidade com o oecreio n" 10 0242019

19.1. A Solicitaçáo de Empenho, uma vez emitida, náo substitui o instrumento da ARP.

19.2. Todo rnstiurnento de procuraçâo devêrá constar Íirma Íeconhecida do mandânte, nos termos do Art

654. § 2". do Código Civ lBrasrleiro.
1g.3.b fornecedoi obriga-se a manter em compaiibilidadê com as obrigaçóes por ele assumida com todas

as condiçÕes de habiliiaçáo e qualiÍcaçáo exigidas na ticitação e a cumpÍiÍ fielmente as cláusulas ora

avençadás, bem como com as normês previstas na Lêi no 8.666/93 e lêgrslaÉo complêmeniar duTantê a

21.1. Flca êlêito o Foro da Comarcê de Santa Luzia/lvtA. rêsponsável pelo lvlunicÍpio de Alto Aleg'e do

Pindâré/MA, para drrimiÍ quaisquer contÍovérsías advindas da exêcuÉo desta Ata de Rêgistro de PreçÔs

2í.2. E por estarem de acordo. após lldo e âssinado. ês partes Íirmam a prêsente ARP em 02(duas) vias de

gual teor e foÍma. para um só eieito legal, Íicando uma vlê arquivada na Gêrência Setorial de Licitação do

óígão gerenciador nê íoÍma do Art. 60 da Lei n'8 666/93

dê... .. . .. ... ... . .... ... de20....

Responsável legal da CONTRAÍANTE

Responsável legal da CONTRATADA
TÊSTE|llUNHAS
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VINÍE E UM. OO FORO
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PRIFEITURA ]\4UNICIPAI, DEALTOAI,ECRE DO PINDARÉ. MA

av. João XXlll, S/N - Centío
CNPJr 01.612.832/000'l_21

PREGÃO ELETRONICO SRP NO XXX/2023 - CPL/PMAAP

ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

*ns---_*,-
Ptoc...,--4,-A-
*. *,

CONTRATONÔ /2023/PMAAP
TERMO DE CONTRAÍO DE COMPRA E

VENDA QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNtciPto DE aLTo aLEcRE Do
PTNDARÉ, arRAvÉs DA suA PREFEITURA
MUNICIPAL E A CNPJ

NA FORMA ABAIXO.

O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUA PRÉFEITURA MUNICIPAL DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ/MA - PMAAPiMA, sediada na Av João Xxlll, S/N - centro Alto Alegre do P ndare

- l\ilA CNPJ N" 01.612832i0001-21, neste ato representado respectivamente pelo Prefeito l\'4unicipa Sr

FRANclSco DANTAS RlBElRo FILHO brasileiro casado portador da Cédula de ldentidade RG no

2011392-7 e inscrto no CPF sob o no 125 761 313-87 residênte e domiciliádo na Rua J P Almeidâ no 351,

Bairro - R!ral CEP no 65 398 OO0, doravante denorninadê CONTRAÍANTE e ê êmpresê 

- 

nscrita

no Cadastro Nac onal dê Pessoa Jurídica - CNPJ do lvlin stério dâ Fazendâ sob o n'- estabelecida

(inserir enderêço completo), neste ato denominada GoNTRATADA, repÍesentada por (insêíir o cargo),

;enho(a) (qualificação do signatáíio do contrato), inscrito no Cadasko de Pessoa Física - CPF' sob

o-, pôriãOor. Oo É.e . no 

-lde 
acordo com a representaçáo legal qle lhe é outorgada por 

-(inseÍirq-al dos inslíümentos: proc,ração/contrato social/êstatuto social) RESOLVEM celebrar o presente

óontrato decorrente da licitaçáo na modalidade Pregáo Eletrônico SRP n.o XXX/2o23/CPUPMAAP e do

Processo Administrativo n.o 47íi 2o23/Secretária Municipal de Saúde ê Secretada Municipal de

Assistência social. corn fundamento da Lei n'10.520 del7dejulhode2002,doDecreton"l0.a24 de20
deseteÍnbrodê2OT9.daLeinÔ8.666,de21 dêiunhode1993 daLei no10520,dê17dejulhode2002ena
Lei n'8.078 dê 1990 - Códlgo de Dêfesa do ConsumldoT. mediantê as segu ntes cláusulas ê condiçóês:

i. cLÁusuLA PRIME|RA - oBJETo

'1 1 O obleto do prêsente Têrmo de Conlrato é ContrataÇão de empíesa espêcElizada para Aqursção de

cêneros Átimenticios paÍâ sec Ass stência sociate sec. saúdedo [,,lunLcípio de Alto Ategre do Pindaré

(lVlA), conformê êspecificaçóes e quantitativos estabelecidos na cláusula 1.2.

1.2 A discriminaÇão segue aba xo

N' ITEM OUANT.
PREÇO
UNIT.

PREçO
TOTAL

01

02

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1 O pÍazo dê vigência deste Termo dê Contrato têrá inicio a partir da data de assinâtuÍa do contrato

lue deverá ter vigãncia alé 31h21-, prorrogável na foÍma do art. 57. §1", da Lein" 8 666, de 1993'

3. CLÁUSULA TERCEIRA _ PREÇO

luNM do Edi1trl - cPl,/PMAÀP/MÂ



PREIEITURA MUNICIPÁL DE ÁLTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João xxlll, S/N . centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

4.

3 2 o cÍonogÍama de desembolso será conlorme quantitativo solicitado, nos termos da alÍneâ "b , tnciso
XrV do arl 40 dâ Le, Federal n" I666/93
3 3 No valoÍ acrma estào rncluidas todas as despêsas ordinárias dlretas e indúetas decoíentes da

execuçáo contratual, inclusrvê tributos e/ou imposlos, encargos sociais, tÍâbalhistas, prevdenciários
frscais e comerciêls incrdentes, taxâ de âdministraÇão. frêtê, seguro eoLltÍos necêssános ao cumpÍimênto
integral do ôbjeto da conkatâção.

CLÀUSULA QUARTA. DOTAÇÀO ORÇAi'ENTÁRIA

4.1. As dêspesas decorrêntês desta contatação estáo programadas em dotação orçamenláía pÍÓpria

pÍevista no orçamento do Município, na classúicação abalxo:

xxxxxxxxxxx x x x x x x x x x x x x x x x x xx x xx xx x xx x xx x x x x x xxxx x

CLÁUSULA OUINTA - PAGAMENTO

5 1. O pagamento será Íeito pela Prefeitura l\runlclpal dê Alto Alegre do Pindaré/MA, em moeda corrente

nacional 
-mediante 

Íransferênciâ Bancária Eletrónica direto na conta da contratada e ocorrerá até no

máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo do material, mediante â apresentaÇão da

cornpetente Nota Fiscalou Fêtura;
S.f.f.n COrufnnfnOn deverá píotocolar na sede desta Prefeitura a solicitaÉo de pagamento,

assinadâ e carirnbada pêlo repÍêsêntante legal da êmpresa êm papel timbrado, contendo o no do

pÍocesso iicitatóÍio as informaçôes paía crédito em contâ corrente como: nome e nÚmero do Banco,

nome e número da Agêncta e;úmeÍo da conta, anexando a Nota Fiscãl devidamentê atesta, emltida

sem rasura em letra bem legivel. luntêmente com cópiê do conkato. cÓpia da nota de êmpenho como

também as demais cêrtidóés atlalizâclas: Certiícado de Regulâridade de SituaÉo do Fundo de

Garantia do Tempo de Servrço - FGTS, Ce,1idáo de Déb os Trabalhistas - CNDT, Certidào Negativa

deDebitojuntoàPrevidénciaSocial.ÔNDcertidáoconjuntaNegâtivadeDébitosRelativosaTributos
Federars é à Oívida Ativa da Uniáo, expedida por órgãos dê Secrêtaria dê Receita Fêde.al do B'âsile
da Procuradoria Geral da Fazenda Nêcional, e certidõês negativâs de débitos expedidas por órgãos

das Secretarias de Fazenda do Estado e do lúunicipio.
5.2. Cono condiçáo paÍa Adninistraçáo efeluar o pagamento a licitante vencedora deveÍá manlêr as

mesmas condições de habilitaçào,
5 3 O recebrm;nb náo excluia responsabilidadê da Conlratâda pelo peíêito desempenho do materiâl

fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irÍegu andades dêtectadas quando da utilização do referido

materiâl:
5 4 A nota fscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrlgatoriamente com o númeÍo de

inscriçáo no cNPJ, constante da Nota de Empenho e do contrato, não se admitindo notas fiscais/Íaturas

emitidâs com ouiro CNPJ. mesmo de filiais ou da matriz.

3 1 O valor do prêsente Íermo de Contrato é dê

5 5. O pagamento daÊse-á dirêtamente na Conta Corrênte no 

- 

Agência no

Bânco _.

5.

6. CLÁUSULA SEXTA. REAJUSTE E ALTERAÇOES

6 1 O prêÇo contratado é fixo e irreaiustável.
6.2 Evenúais êlteraçóês contraiuaii reger-se-ão pêla disciplina do art 65 da Lei no 8 666 de 1993

6.3 A CONTRATADÂ é obÍigada a aõeitar nas mesmas condções contrâtuais, os acÍéscimos ou

iupressÕes que se fizerem nécessárlos, até o limte de 25% (vinte e clnco poí cento) do valor inicial

atualizado do contrato
64AssupressóesÍêsultântesdeâcordocêebradoentreaspartescontratântespoderãoexcêdero
hmite de 25% (vinte e crnco por cento) do valor incial atuâlEado do conlrato'

// ?/
Ç'-



SSft nr,

Proc. n9.
(ó; ?
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CNPJ: 01.612.832/0001_21

7. cLÁusuLA sÉnMA - ENTREGA E RECEBIMENTo Do oBJETo

7 1 O prazo de entrega do objeto deverá ser realizado em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da

ordem de fornecimenio cuja ã entrega se daÊse_á conforme quântitativo solicitado' dulllnte o periodo dê

vigênc a do contrato

7.'t.1. Os itens objêto do presente Proleto Básrco devera seÍ entregue na sede da Prefeitura l\Iunicipâl

à" Àrio Àregre ao i''noaÍé localizada ;a Av João )(xlll. S/N - Cêntro CEP n" 65 39&000 áos cuidêdos

àó êrp"riioi oo t"to, 
"ornpetente 

de sêgunda a Sextê das 8 00hs às 13 00hs

8. cLAúsuLA olrAVA - FlscALlzAçÃo

B 1 A fiscalizaÉo da execuÇáo do objeto será efetuada poí RepÍesentantê desrqnado pela

CONTRATANÍE.

9. cúusuLA NoNA - oBRIGAÇÔES oa CoNTRATANTE E oA coNTMTAoA

9 1 As obrigaÇões da CONTRATANTE e da CONÍRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico

10. cúusuLA DÉclÍria - sANçÓEs AoMlNlsrRATlvAs

10.'l Comete rnfração administrahva nos termos da Lei no 8 666' de '1993 e da Lei no 10 520' de 2002' a

Contratâda que:

íollinexecutartotalouparcialmentequalquerdasobrigaÉesassumidasêmdecorrênciadê
contÍatação,

1o 1 2 enselaÍ; retardamento da êxecução do objeto;

10 1 3 fraudaÍ na execuÉo do contrato:

10 T.4 comportaÊsê de modo in dÔneoi

1015 cometer íaude fiscal

1O 1.6 não mantNerê Proposta
í0,2 A Contratada que cometeÍ qualqueÍ das !ntÍações drscnmm,ad€s no subrtem acima Ícará sujeiia

ier" p,elriro a" ,eaponsabllldêde clvl' e cÍ m'ral as segul,rtes sanÇoes: .
1021 âoverléncla por tattas teves assr'r ente-no'das aouelas que náo acaÍretêm prelu zos

sionrficatrvos para a Contratante'
iiíj.i"À",iã ã-"i"a,ã a; o 3% rzeÍo viÍgura tÍés ooÍ cento) poÍ dra de 

-atraso 
rniustrÍcadosobrê o

valor da parcela inadimprioa, aeâãai"àããiut* rnadrmplemento obseívando o Iimite de 30 itíntâ)

131'a.rr" compênsatÓria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contÍato no caso de

inêxêcucão lotal do objeto;
liiâ"a"Ji 

""j""*aãi"ãli';uÇãô parcial' a rnulta compensatóna' no mesmo percentual do subrtem

airia 
-se,a 

apt,caoa ae roÍma propoÍcronâr à obÍrgação inadr'nplda

lo25suspensáo de licitar e iiÉ"iÃ"i't" o-t'=*i"tiatar corn o ÔÍ9ão' ênt'dade ou unidade

adminrskativa p"ru q'ur 
" 

natin'Jt'Jiá; illú;;";" " 
atua concretamente' pelo prazo de até

XBI) ãli";".,."*" de ricitar e contratar com o Mun,"ipro de Arro AregÍe do Pindaré/MA com o

consequente descÍeden"i"'*tà"nJ'õ'"'"rn-" à" iaààstrl propno oa pumP/MA pelo prazo de âté

9'á!or"Jl?i",uoao o" ,n,ooneroacte paía |,c.raÍ ou co4tíataÍ com a Adm'nistíação PúD',rca ênquânto

peÍdurarem os moirvos d"'"'""n"iiJt-aà oü'"ao ó' 
"t" 

o'" t"1" o'ornovrda a Íeab lÉÇáo oeÍanle

r"lriutadoEditàr cPL/PilAÀP/MÁ
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a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concêdida sempre quê a Conkatada

ressarcir a contratante pelos prêj!ízos causêdos;
10.3 Também ficam suieitas às penaiidades do art 87, lll ê lV da Lêr no 8 666, de 1993, a Contratâda

qUê
103.'1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar' por melo dolosos, fraude fiscal no

recolhimênto de quaisquer tributos
10.3.2 teaha praticado atos ilicitos visando ê frustrar os objetrvos de licita€o;
1O 3 3 demonslre não possurr idoneidade paÍa contratar com e AdmrnistÍaÉo ê'n virtude de atos

Íícitos praticados
1o 4 A aplicaçáo de qualqueÍ das penalidades pÍevlstas Íeahzar_se'ã em procêiso.admin§trativo que

assegurará o'contradrtóno e a ampla dêfêsa à Contratada. observando-se o pro@dime'to previsto na

Lei n" 8 666. de '1993

105A autondade competente, na aplicaçáo das sanções levará êm considêraÉo a gravidade da

cãnauta áo inrrator, o caráter educatrvo da Éenê, bem como o dâno causado à Administração, obseÍvado

o pnncipio da proporcionalidade
ldo À. penatià"d"s serão obflgatoriamente Íegistradas no sistema de cadastÍo Píóprio dâ PlvlAAP/MA'

cLÂusuLA DÉclMA PRIMEIRA - REsclsÁo

1 1 1 O presente TêÍmo de ContÍato poderá ser rêscindrdo nas h rpóteses píevistâs no 3rt 78 da Lei no

s âao-aã ióô:. com as consequências indicadas no art Soda mesma Lei, sêm prêjuizo des sanções

aplicávêis.
ii 2 E admissível a fusáo, cisáo ou lncorpoÍaçáo da contÍatada com/ern outÍa pêssoa juridicâ, desde

ôUê sêram orrservados oeta nova pessoa luiorca todos os Íeqursrtos de habihtação exqrdos na l|c'taÉo

ã"ãi"ãi, lqããiià"jáãi á. oã.r; 
"rrr.úr"t " 

condiçóês do contrato, não haja prejuizo à êxecuÇão do

ãuflto iaáaoo e irala a anuêncie expressa da Administraçáo à continuidade do contrato

ti,à ó. 
"""oa 

de réscisáo contrâtuat sêrão formalmente motivados assegurado à ooNTRATADA o

diÍeito à prévla e ampla defesa
r i l- n óONfAnrnbn reconhece os direitos da CONTRAÍANTE em cêso dê íescisão administrativa

ôíêv sÉ no art. 77 oa Lêt 1" 8 666 dê 1993

iiá õ t"iÀo o" ,"."iiào sêÍa precedrdo de Retatório indicativo dos seguintês aspectos conforme o

casor
11 5 1 Bâlanço dos eventos contratuais já cumpndos ou parcralmente cumpÍídos'

11 5 2. Relâçáo dos pagamentos lá efetuados e ainda devidos,

11 5.3. lndenizaÇões e multâs

CLÁUSULA DÉGIMA SEGUNDA - VEDAÇÓES

12 1 E vedado à CONTRATADA:
1211'caucionarouUhlizaresteTermodêContratoparaqualquêÍopêraçãoÍinancelra;
lil Z interromper a execuçáo contratual sob alegaçáo de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE. salvo nos casos pÍevistos em ler

121 3 SubcontrataÍ.

cLÁusuLA DÉclMA ÍERCEIRA - Dos cAsos oMlssos'

13'l.oscasosomissosserãodecididospelaCoNTRATANÍE'segundoasdisposiçóescontidasnaLêi
n; a oãã oãiõs3 á a".ais normas gerais de lrcitaÇÕes e conlratos.adminrstrattos e, subsidiâriamente

r"õr"áã 
"" 

oiipã"içú contlaas na [ein"e oz8 d;1990 cÔdrgo de Defesa do consumidoÍ - e normês

e prrncípios gerais dos contratos

12_

'13.
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14. cLÀusuLA DÉctMA QUARTA - PUBLlcaÇÀo

l4llncLrmbiÍáàCONTRATANTEprovidenciarapublicêçáodêsternstrumênto,porextralo,noDiário
Oficial do MunicÍpio, no prazo prêvisto na Lei n" 8 666. de 1993

15. cLÁusuLA DÉctMA outNTA - FoRo

15 1 O Foro paÍa solucionar os litigros que decorreÍem dâ execuçáo deste Íermo dê Contrato seré o da

Comarca de ôanta Luzra/IrA, rêspónsável pêlo [íunicipio de Alto Alegre do PindaÍé/MA'

Pâre flrmeza e validade do pactuado, o presente Têrmo de Conirato foi lavrado em três (três) vias de igual

teor que depois de lido e echado em ordem, vai assinado pelos contÍaentes'

Nome Nome
CPF

Allo Alegre do PindaÍé. 

- 
de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)(xxxxxxxxxxxxxxxxx
Responsável legal da CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Rêpresentante legal da CONTRATADA

TESTEI\,4UNHAS

CPF

rlriub Jo riL'rr cPl /PMÂ^r/[1,\


